
Mesa Diretora
Presidente: Deputado Wellington Luiz

Primeiro Vice-Presidente: Deputado Ricardo Vale
Segunda Vice-Presidente: Deputada Paula Belmonte

Primeiro Secretário: Deputado Pastor Daniel de Castro - Suplente: Deputado Pepa
Segundo Secretário: Deputado Roosevelt Vilela - Suplente: Deputada Doutora Jane

Terceiro Secretário: Deputado Martins Machado - Suplente: Deputado Eduardo Pedrosa
Quarto Secretário: Deputado Robério Negreiros - Suplente: Deputado Jorge Vianna

Ano XXXV - 9ª Legislatura

Suplemento do DCL Nº 52
Brasília, quinta-feira, 19 de março de 2026

Sumário
Seção 3
Ata Sucinta da 16ª Sessão Ordinária 3......................
Ata Circunstanciada da 15ª Sessão Ordinária 5..........
Ata Circunstanciada da 16ª Sessão Ordinária 19........



2

9ª Legislatura

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO  
SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA, TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E TURISMO

Titulares Suplentes Titulares Suplentes

Presidente: Thiago Manzoni
Vice-Presidente: Chico Vigilante
Robério Negreiros
Fábio Felix
Iolando

Joaquim Roriz Neto
Gabriel Magno
Martins Machado
Max Maciel
Hermeto

Presidente: Daniel Donizet 
Vice-Presidente: Paula Belmonte
Doutora Jane 
Rogério Morro da Cruz
Joaquim Roriz Neto

Thiago Manzoni
João Cardoso
Jaqueline Silva
Jorge Vianna
Martins Machado

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, GOVERNANÇA,
TRANSPARÊNCIA E CONTROLE

Titulares Suplentes Titulares Suplentes

Presidente: Eduardo Pedrosa
Vice-Presidente: Joaquim Roriz Neto
Paula Belmonte
Jaqueline Silva
Jorge Vianna

Martins Machado
Daniel Donizet
João Cardoso
Doutora Jane
Robério Negreiros

Presidente: Iolando
Vice-Presidente: Paula Belmonte
Robério Negreiros
Dayse Amarilio
Max Maciel

Martins Machado
Roosevelt Vilela
Jorge Vianna
Pepa
Fábio Felix

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS COMISSÃO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE URBANA

Titulares Suplentes Titulares Suplentes

Presidente: Rogério Morro da Cruz
Vice-Presidente: Max Maciel
João Cardoso
Martins Machado
Dayse Amarilio

Robério Negreiros
Fábio Felix
Paula Belmonte
Eduardo Pedrosa
Jorge Vianna

Presidente: Max Maciel
Vice-Presidente: Martins Machado
Pepa
Gabriel Magno
Fábio Felix

João Cardoso
Paula Belmonte
Pastor Daniel de Castro
Chico Vigilante
Rogério Morro da Cruz

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR COMISSÃO DE PRODUÇÃO RURAL E ABASTECIMENTO

Titulares Suplentes Titulares Suplentes

Presidente: Chico Vigilante
Vice-Presidente: Jorge Vianna
Hermeto
Daniel Donizet
Iolando

Gabriel Magno
João Cardoso
Pepa
Pastor Daniel de Castro
Dayse Amarilio

Presidente: Pepa
Vice-Presidente: Iolando
Ricardo Vale
Rogério Morro da Cruz
Roosevelt Vilela

Pastor Daniel de Castro
Jaqueline Silva
Chico Vigilante
Jorge Vianna
Thiago Manzoni

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS, 
CIDADANIA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER

Titulares Suplentes Titulares Suplentes

Presidente: Fábio Felix
Vice-Presidente: Ricardo Vale
João Cardoso
Rogério Morro da Cruz
Jaqueline Silva

Max Maciel
Gabriel Magno
Paula Belmonte
Doutora Jane
Iolando

Presidente: Doutora Jane
Vice-Presidente: Dayse Amarilio
Paula Belmonte
Jaqueline Silva
Pastor Daniel de Castro

Joaquim Roriz Neto
Fábio Felix
Chico Vigilante
Jorge Vianna
Thiago Manzoni

COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS COMISSÃO DE SAÚDE

Titulares Suplentes Titulares Suplentes

Presidente: Jaqueline Silva
Vice-Presidente: Pepa
Gabriel Magno
Hermeto
Joaquim Roriz Neto

Iolando
Pastor Daniel de Castro
Chico Vigilante
Roosevelt Vilela
Rogério Morro da Cruz

Presidente: Dayse Amarilio
Vice-Presidente: Jorge Vianna
Martins Machado 
Gabriel Magno
Pastor Daniel de Castro

Max Maciel
Robério Negreiros
Roosevelt Vilela
Chico Vigilante
Thiago Manzoni

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

Titulares Suplentes Titulares Suplentes

Presidente: Gabriel Magno 
Vice-Presidente: Ricardo Vale 
Thiago Manzoni
Jorge Vianna
Pastor Daniel de Castro

Chico Vigilante
Paula Belmonte
Roosevelt Vilela
Robério Negreiros
Rogério Morro da Cruz

Presidente: Hermeto
Vice-Presidente: João Cardoso
Thiago Manzoni 
Gabriel Magno
Fábio Felix

Iolando
Pepa
Roosevelt Vilela
Chico Vigilante
Max Maciel

COMISSÃO DE SEGURANÇA

Titulares Suplentes

Presidente: João Cardoso 
Vice-Presidente: Doutora Jane
Roosevelt Vilela
Hermeto
Iolando

Jorge Vianna
Pepa
Thiago Manzoni
Ricardo Vale
Jaqueline Silva

DCL normatizado conforme Resolução Nº 279, de 2016
Atualizado em 17/3/2026, em conformidade com o ATO DO PRESIDENTE Nº 140, DE 2026.

Deputado Joaquim Roriz Neto 
Deputado Jorge Vianna

Deputado Martins Machado
Deputado Max Maciel

Deputada Paula Belmonte
Deputado Pepa

Deputado Chico Vigilante
Deputado Pastor Daniel de Castro

Deputado Daniel Donizet
Deputada Dayse Amarilio

Deputado Eduardo Pedrosa
Deputado Fabio Felix

Corregedor: Deputado Joaquim Roriz Neto
Ouvidor: Deputado Jorge Vianna

Procuradora Especial da Mulher: Deputada Jaqueline Silva
Procuradora Adjunta Especial da Mulher: Deputada Paula Belmonte 

Procurador Especial de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa:  Deputado Chico Vigilante   
Procurador Adjunto Especial de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa:  Deputado Iolando 
Procurador Especial da Defesa dos Direitos da Juventude: Deputado Joaquim Roriz Neto

Deputado Ricardo Vale
Deputado Robério Negreiros

Deputado Rogério Morro da Cruz
Deputado Roosevelt Vilela
Deputado Thiago Manzoni
Deputado Wellington Luiz

Deputado Gabriel Magno
Deputado Hermeto

Deputado Iolando Almeida
Deputada Doutora Jane
Deputada Jaqueline Silva
Deputado João Cardoso 

Suplemento do DCL Nº 52, Brasília, quinta-feira, 19 de março de 2026



3Suplemento do DCL Nº 52, Brasília, quinta-feira, 19 de março de 2026

Seção 3
Ata Sucinta da 16ª Sessão Ordinária

 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​TERCEIRA SECRETARIA
Diretoria Legislativa

Setor de Ata e Súmula

 
ATA DE SESSÃO PLENÁRIA 

 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 9ª LEGISLATURA
ATA SUCINTA DA 16ª (DÉCIMA SEXTA)

SESSÃO ORDINÁRIA,
EM 12 DE MARÇO DE 2026

 
SÚMULA

 
PRESIDÊNCIA: Deputada Paula Belmonte
LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal
INÍCIO: 15 horas e 25 minutos
TÉRMINO: 17 horas e 43 minutos
 

Observação: A versão integral desta sessão encontra-se na ata circunstanciada.
 
1 ABERTURA
 

Presidente (Deputada Paula Belmonte)
– Declara aberta a sessão.
 
2 COMUNICADO DA PRESIDÊNCIA
 

Presidente (Deputada Paula Belmonte)
– Informa que, de acordo com o Requerimento nº 2.617, de 2026, de autoria da Deputada Paula
Belmonte, a sessão ordinária será transformada em comissão geral para debater a contribuição da
Procuradoria Especial da Mulher da CLDF para o fortalecimento da rede de proteção às mulheres do
Distrito Federal.
 
3 ENCERRAMENTO
 

Presidente (Deputada Paula Belmonte)
– Agradece a presença de todos e declara encerradas a presente comissão geral e a sessão que a
originou.
 
Observação: O registro de presença dos parlamentares está dispensado, conforme o disposto no art.
131, § 4º, do Regimento Interno da CLDF, e no art. 1º, § 2º, II, do Ato da Mesa Diretora nº 49, de
2025.
 
 

Nos termos do art. 135, I, do Regimento Interno, lavro a presente ata.

 
 

TIAGO PEREIRA DOS SANTOS
Chefe do Setor de Ata e Súmula
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Ata Circunstanciada da 15ª Sessão Ordinária

 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​TERCEIRA SECRETARIA
Diretoria Legislativa

Setor de Registro e Redação Legislativa

 
ATA DE SESSÃO PLENÁRIA 

 

4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 9ª LEGISLATURA

ATA CIRCUNSTANCIADA DA
15ª SESSÃO ORDINÁRIA,
DE 11 DE MARÇO DE 2026.

INÍCIO ÀS 15H01 TÉRMINO ÀS 16H16
 

PRESIDENTE DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Sob a proteção de Deus, iniciamos os
nossos trabalhos.

Sobre a mesa, expediente que será lido por mim.

(Leitura do expediente.)

PRESIDENTE DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Estão presentes no plenário o deputado
Chico Vigilante e o deputado Max Maciel. O deputado Hermeto também registrou a presença.

Como não se verifica o quórum, suspendo os trabalhos por 30 minutos ou até que ele se
complete.

(Os trabalhos são suspensos.)

PRESIDENTE DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Reinicio os trabalhos. Está aberta a
sessão.

Dá-se início ao comunicado de líderes.

Concedo a palavra ao deputado Thiago Manzoni.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL. Como líder.) – Senhor presidente, boa tarde. Boa tarde,
senhores e senhoras parlamentares. Boa tarde às nossas equipes de assessoria e a toda a imprensa
que assiste a esta sessão.

Hoje é um dia triste para a história do Distrito Federal e do Brasil. Mais uma injustiça se
concretizou. Após o trânsito em julgado do processo contra os coronéis da Polícia Militar do Distrito
Federal, eles foram presos. Coronel Paulo José Ferreira de Sousa, coronel Fábio Augusto, coronel
Marcelo Casimiro, coronel Klepter Rosa e coronel Naime.

Alguns deles tive a oportunidade de conhecer pessoalmente. Conheci o coronel Fábio
Augusto e o coronel Klepter, quando ele comandou a Polícia Militar. Conheci o coronel Naime e a sua
esposa. Na última manifestação aqui em Brasília, tive a oportunidade de conhecer uma tia do coronel
Klepter. São homens honrados, pais de família que dedicaram a sua vida a servir e a proteger a
população do Distrito Federal. São homens que passaram décadas se expondo ao perigo para que
nós e nossas famílias tivéssemos segurança.

Eventualmente, certamente cometeram erros ao longo desse caminho. Mas não são
criminosos. E, sob essa falácia de tentativa de golpe no dia 8 de janeiro, esses coronéis são hoje
presos e retirados do convívio com suas esposas, com seus filhos. Em um país onde o governo
federal luta para que o Comando Vermelho e o PCC não sejam considerados organizações terroristas,
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esses homens, esses coronéis, esses homens honrados são presos.

Dia triste para a história do Brasil, mas que será corrigido em breve, porque, pelo que já se
sabe, pelo que já se descobriu da postura de alguns integrantes da Suprema Corte, todos esses
processos relacionados ao dia 8 de janeira e outros serão anulados, serão revistos. E a justiça, que
hoje parece tardar, em breve virá não só para esses coronéis, mas para outros tantos pais e mães de
família que estão há 3 anos encarcerados injustamente e separados das suas famílias. São esposas
separadas dos seus maridos, maridos separados das suas esposas, pais distanciados dos seus filhos,
filhos colocados como órfãos de pais vivos, pela mais vil e pérfida perseguição. É uma perseguição
descabida e sem sentido, que adoece o Brasil e que faz enfermar o povo e as instituições brasileiras.

O ódio, o desejo de vingança e o rancor de poucos têm destruído as instituições brasileiras,
mas esse tempo está chegando ao fim. A justiça vai voltar a existir no Brasil, aqueles homens e
aquelas mulheres vão ser colocados em liberdade, e quem destruiu as instituições – tenho certeza –
vai receber a punição que merece.

Presidente, eu não poderia vir até esta casa hoje e não fazer esse registro. O dia de hoje não
pode passar em branco porque é um dia de vergonha. Homens honrados estão sendo considerados
culpados, e inocentes estão sendo presos. Enquanto culpados estão em liberdade, os que deveriam
estar presos estão por aí – ainda –, livres e com algum poder. Esse tempo está acabando. A justiça
vai prevalecer.

Obrigado, presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Concedo a palavra ao deputado Iolando.
(Pausa.)

Concedo a palavra ao deputado Rogério Morro da Cruz. (Pausa.)

Concedo a palavra ao deputado Pepa. (Pausa.)

Concedo a palavra ao deputado João Cardoso. (Pausa.)

Concedo a palavra ao deputado Gabriel Magno, pela Minoria, que, um dia, será maioria.
(Risos.)

DEPUTADO GABRIEL MAGNO (Minoria. Como líder.) – Deputado Chico Vigilante, boa tarde.
Boa tarde a todas as pessoas que acompanham esta sessão plenária, no dia 11 de março.
Infelizmente, esta é mais uma sessão vazia.

Na semana passada, a base do governo veio a este plenário. Estavam aqui 24 deputados.
Havia muita gente na sessão da terça-feira. Este plenário estava lotado. Havia muita gente do
governo, a base toda e os empresários, os especuladores, aquela turma que só quer sugar o
patrimônio público.

Depois ficamos sabendo, em uma entrevista dada pelo próprio presidente do BRB, que os
terrenos foram escolhidos pelos players do mercado imobiliário. Foi uma negociata! Foi um processo
para entregar patrimônio público para a especulação imobiliária!

O projeto de lei aprovado nesta casa foi um cheque em branco. O governador vetou as
emendas. Alguns deputados disseram: “Não! Nós estamos votando pelas emendas!” Foram vetadas
as emendas.

Depois, veio o silêncio. Ninguém mais aparece. Só o que não está em silêncio é a cidade. As
pessoas estão falando disso em todos os lugares porque, a cada dia, sai uma nova denúncia.

O escritório do governador, do qual o filho é sócio, tem um sócio em comum com o
secretário da Casa Civil, com um contrato de R$38 milhões com a Reag, aquela investigada e
envolvida com o PCC. Hoje, o governador disse que só recebeu R$4 milhões. Não foram R$38
milhões; foram só R$4 milhões. Essa história de R$38 milhões ele não conhece.

Hoje, nova denúncia: o filho do governador, com dinheiro sob suspeita e sob investigação da
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Polícia Federal, com recursos da Reag – a mesma investigada pela Polícia Federal por ligações com o
crime organizado, com o PCC –, comprou um apartamento por R$10 milhões. O próprio filho do
governador pegou empréstimo com o BRB de quase R$6 milhões.

É a demonstração, deputado Ricardo Vale de como o Ibaneis achou que era o imperador de
Brasília, o dono da cidade. E utilizou o BRB como instrumento, como se estivesse acima da lei, como
se não soubesse que, por ser governador e, por isso, responsável pelo controle majoritário do BRB, o
fato de seu filho pegar um empréstimo de quase R$6 milhões geraria conflito de interesse.

Essa é uma possibilidade de tráfico de influência. O governador, que tem escritório, sabe
muito bem, ou deveria saber muito bem disso. E este plenário continua vazio. O governo
desapareceu e a cidade está paralisada, deputado Ricardo Vale.

Ontem, subi nesta tribuna para denunciar, deputado Max Maciel, que a Secretaria de
Educação não pagou o salário dos professores ainda. Hoje, eles ainda não receberam o pagamento,
deputado João Cardoso. Aliás, hoje foi lançado o contracheque e continua com o erro, mas não foi
pago na conta. Mais da metade dos professores não recebeu salário, mas o governo não aceita
críticas. A subsecretária de gestão de pessoas, Ana Paula, que deveria estar trabalhando para pagar
o salário dos professores, ficou ofendida, deputado Ricardo Vale, e disse que estávamos
atrapalhando o pagamento.

Quem não pagou foi o governo. Quem não pagou e não conseguiu garantir o pagamento foi
a Secretaria de Educação, que é um desastre. Aliás, depois da denúncia, a notícia que mais temos
recebido é que não há apenas professores sem salário. Os educadores sociais voluntários também
estão. Estão faltando professores nas escolas.

Recebemos várias denúncias de que existem servidores da saúde que não receberam
também. Hoje, a informação é a de que a equipe da cozinha do Hospital de Ceilândia paralisou o
serviço, também em protesto, porque não recebeu salário, nem ticket alimentação.

A cidade paralisou-se. Esse é um governo que, além de incompetente, é corrupto.

A pergunta que faremos nesta tribuna, enquanto a base não quiser debater, é: para onde foi
o dinheiro do povo do Distrito Federal? Para onde foram os mais de R$30 bilhões ditos pelo
presidente do BRB, de negócio feito do BRB com o Master? Onde estão? Estão com quem? O povo do
Distrito Federal continua sofrendo com caos na saúde, na educação, na assistência social e com
paralisação total das obras, porque o governo não paga mais as empresas e não repassa o dinheiro
para a Novacap.

O Governo do Distrito Federal, o governador Ibaneis e a vice-governadora Celina, deve
explicações muito sérias para esta cidade e para esta casa, porque mentiram durante todo esse
processo.

Por isso vamos continuar, deputado Ricardo Vale, protocolando quantos pedidos de
impeachment do governador forem necessários, para o afastamento imediato dele, e cobrando a
abertura da CPI do Banco Master, porque é fundamental que a sociedade do Distrito Federal saiba
quais são os tentáculos dessa organização criminosa – que tem o seu dono preso hoje – na
administração pública do Distrito Federal, no governo e nas empresas públicas; e identifique quem
levou esse dinheiro que deveria ser utilizado para garantir o funcionamento dos serviços públicos
desta cidade.

Portanto, deputado Ricardo Vale, reiteramos aqui, publicamente, o desafio: que a base do
governo e que o próprio governo compareça a este plenário para debater os graves problemas do
Distrito Federal. Não adianta vir a esta casa apenas para aprovar projetos – especialmente aquele
que não salva o BRB, mas que parece ter como objetivo salvar o calendário eleitoral do governador
Ibaneis, atualmente sob ameaça da Polícia Federal e da justiça. É preciso debater com seriedade os
problemas desta cidade e abrir as investigações que esta casa tem o dever de conduzir.

Muito obrigado, presidente.
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(Assume a presidência o deputado Ricardo Vale.)

PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Obrigado, deputado Gabriel Magno.

Concedo a palavra ao deputado Chico Vigilante.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Como líder.) – Senhor presidente, senhoras e senhores
deputados, alguns pronunciamentos feitos nesta tribuna teimam em não reconhecer que houve, no
Brasil, uma tentativa de golpe de Estado. E, se esse golpe tivesse se concretizado, certamente
muitos de nós que estamos aqui hoje não estaríamos ocupando nossos lugares. E sabem por que
não pode haver anistia? Porque outros golpes ocorridos na história do Brasil tiveram seus
responsáveis anistiados.

Cito, por exemplo, o período da eleição de Juscelino Kubitschek, hoje amplamente
reconhecido como um dos maiores estadistas do país – e eu também compartilho dessa avaliação,
pois ele foi efetivamente responsável pelo desenvolvimento deste país; mas, naquele momento,
houve tentativas de impedir sua posse, como os episódios de Aragarças e Jacareacanga. Juscelino,
com o coração bondoso que tinha, decidiu conceder anistia aos envolvidos. No entanto, os golpistas
que tentaram impedir sua posse depois deram o golpe de 1964. Isso está registrado na história e
precisa ser estudado.

O que ocorreu em 8 de janeiro de 2023 não foi um passeio no parque. Não se tratava de um
grupo de velhinhas com bíblias nas mãos reunidas para rezar. Eram golpistas que pretendiam impedir
a posse de um presidente legitimamente eleito. Foram derrotados. As instituições brasileiras
funcionaram e impediram a consumação do golpe. Contudo, esses grupos não se aquietaram.
Continuam, a todo momento, tentando ressurgir para, quem sabe, uma nova tentativa de golpe.

Agora mesmo vemos a vinda de um racista, um supremacista americano que diz que é
enviado de Trump e que vai visitar o presidiário Jair Capiroto. Um supremacista, um bandido dos
Estados Unidos, que vem para um seminário de terras raras no Brasil – porque o que eles querem
são nossas riquezas. Estão tentando interferir nas eleições de 2026 e precisamos estar atentos a
tudo isso.

Lugar de golpista é na cadeia. Golpista não deve receber anistia. Golpista deve ser tratado
como criminoso.

Dito isso, presidente, volto a tratar da questão envolvendo o Banco Master. Acabei de ver
uma reportagem indicando que, enquanto o BRB negociava a compra do Banco Master, Daniel
Vorcaro teria transferido cerca de R$700 milhões para uma conta nas Ilhas Cayman, conhecidas
como paraíso fiscal, onde não há cobrança de impostos. Estamos falando de recursos que pertencem
ao povo do Distrito Federal, aos brasilienses, que foram roubados. Isso contribui para que nós não
tenhamos medicamentos nos hospitais hoje, para que a cidade esteja toda esburacada, para o déficit
que existe no Iprev-DF, o Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal, que está em
situação de penúria, e no Inas, o Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores do Distrito Federal,
que o governo não paga – a maioria da rede credenciada está se descredenciando, pois, já que não
recebe, não prestará serviço.

O Distrito Federal está vivendo um caos. E essa negociata do Banco Master contribuiu para
tudo isso. Mas sabem o que me assusta mais ainda? Quererem soltar o Daniel Vorcaro. Há gente
com peninha dele porque está no presídio federal. E ainda foi dada uma liminar por aquele ministro
terrivelmente evangélico, proibindo a gravação da conversa do Vorcaro com os advogados; quando a
norma dos presídios federais determina que todas as conversas têm que ser monitoradas e gravadas.
Mas é dada uma liminar proibindo a gravação. O que eles querem esconder? O que será dito dos
advogados para ele e dele para os advogados que não pode ser gravado? Acho que tem que se
gravar tudo! Bandido não é só o cara que assalta à mão armada. Daniel Vorcaro é um bandido da
pior espécie! Nós estamos falando do maior assalto da nossa história e do maior rombo que já
aconteceu – não é só em Brasília – mas no Brasil.
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Portanto, esta Câmara Legislativa também precisa dar resposta. Essa resposta será a
instalação da CPI, para que nós possamos efetivamente investigar isso. Entre hoje e amanhã, o
Partido dos Trabalhadores dará entrada nesta casa de um novo pedido de impeachment do
governador Ibaneis. Esse pedido será bem fundamentado para que não haja escapatória e para que
o processo seja instalado. Isso é o que deve ser feito, e a Câmara Legislativa deve se posicionar
sobre isso. Quem quiser defender o Ibaneis, que o defenda! Quem não quiser, porque há motivo
para não defendê-lo, que vote pelo impeachment. É assim que funciona na democracia e é assim
que nós vamos fazer. Obrigado, presidente.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Concedo a palavra.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Presidente, muito rapidamente, começando pelo final,
eu gostaria de falar sobre impeachment. Aberto o processo de impeachment de qualquer figura, as
pessoas votam conforme a sua consciência. Foi assim que a Dilma foi impichada, mas o PT chama
isso de golpe! Quanto ao Daniel Vorcaro, que o deputado Chico Vigilante expôs esse tempo inteiro,
esse monstro que fez isso tudo no Brasil, nasceu na Bahia, com o auxílio do PT da Bahia.

Quando eu falei sobre a liberdade dos presos políticos do Brasil, eu não estava me referindo
à anistia, não. Anistia é para quem cometeu crime; essas pessoas não cometeram crime. Todos
esses processos serão anulados. Não tenham dúvida de que serão anulados. Mas, no Brasil, existem
criminosos que foram anistiados, e darei 2 exemplos: Dilma e Lula. Os 2, infelizmente, viraram
presidentes da República; o Lula hoje preside o Brasil, mas recebe R$11 mil, R$12 mil porque foi
anistiado – não sei qual o valor exatamente.

Finalmente, quanto à entrega das riquezas do Brasil, esse negócio das terras raras que
haverá no Brasil, o Lula, sem fazer reunião nenhuma, está entregando todas as riquezas do Brasil
para a China. Isso está acontecendo debaixo do nosso nariz e eu não vejo ninguém da tribuna falar
disso.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Concedo a palavra.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, eu acho que as coisas têm de ficar
absolutamente claras. O Vorcaro é um criminoso e cria da extrema-direita brasileira. O Banco Master
foi fortalecido no governo do Capitão Capiroto. O Vorcaro teve mais de 40 reuniões com o Roberto
Campos Neto quando ele era presidente do Banco Central. É no governo do presidente Lula, sob a
gestão do Galípolo, que estamos desmontando essa roubalheira toda.

Não há absolutamente ninguém do PT envolvido com isso. O que o deputado há pouco falou
aqui sobre essa questão da Bahia é que o cara comprou uma rede de mercados criada pelo ACM, só
que ele é marido de uma ex-ministra do Bolsonaro, a Flávia Péres.

Portanto, não queiram colocar no colo do PT coisa que não é do PT.

PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Concedo a palavra ao deputado Fábio Félix.

DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (Bloco PSOL-PSB. Como líder.) – Presidente, eu quero começar
saudando o deputado Chico Vigilante e os deputados que estão aqui.

Acabou de acontecer uma eleição importante na Comissão da Mulher da Câmara dos
Deputados. A deputada federal Erika Hilton foi eleita presidente da Comissão da Mulher. Nós temos a
primeira deputada federal trans do Brasil a assumir a liderança da Comissão da Mulher.

Sabemos que, nesse contexto de extrema polarização e violência de gênero, há um
segmento que sofre muito e sofre em várias camadas e etapas, que é a população trans. Não sei
quem aqui sabe que 90% das mulheres trans e travestis no Brasil estão na prostituição. Mas elas
não estão na prostituição por opção, não. Elas estão por vulnerabilidade social, por falta de acesso a
direitos, por falta de condições objetivas de vida. Muitas delas estão na prostituição porque não têm
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acesso a empregabilidade, a educação formal, porque são expulsas da escola. Esse é um problema
social gigantesco, que coloca mulheres trans e travestis na vulnerabilidade.

E nós estamos falando da eleição da deputada Erika Hilton, que já esteve em situação de
rua, uma mulher negra, trans que já esteve em uma série de situações de violação de direitos e
vulnerabilidade social. Então, é simbólico, neste momento, que ela seja eleita – primeiro, como uma
deputada federal tão expressiva no Brasil e, agora, como presidente da Comissão da Mulher da
Câmara dos Deputados.

Engulam essa, engulam a transfobia, a LGBTfobia, porque vão ter que aguentar Erika Hilton
como presidente da Comissão da Mulher do parlamento brasileiro. Isso nos dá orgulho, dá orgulho a
mim e dá orgulho a toda a comunidade LGBTQIA+ brasileira, porque nós sabemos como é difícil para
nós chegar a espaços como esse, e ver a conquista da deputada Erika Hilton, para nós, sem dúvida,
é um respiro de esperança.

Eu queria fazer um anúncio, presidente: nós da Federação PSOL Rede acabamos de
protocolar, na Câmara Legislativa do Distrito Federal, mais um pedido de impeachment contra o
governador Ibaneis Rocha.

É importante fazer o registro desse novo pedido porque nós agregamos a ele um novo
elemento, que foi difundido ontem pela imprensa e a cuja documentação nós tivemos acesso: o
crime contra a probidade na administração, por ter associado seus interesses econômicos privados
aos interesses dos grupos beneficiados pelo rombo do Master. Nós estamos falando daquele dado
que todo mundo sabe, dos negócios diretos do escritório do governador Ibaneis Rocha com a Reag,
que é o fundo investigado como associado laranja do conglomerado do Master.

Esse é o elemento novo. Existem vários outros elementos para esta casa abrir um processo
de impeachment contra o governador Ibaneis Rocha. Nós temos falado sobre eles aqui, sobre a falta
de cumprimento da legislação do DF. O governador fez esse projeto de lei do BRB e não fez
alteração na Lei Orçamentária Anual, não cumpriu a Lei de Responsabilidade Fiscal, não fez alteração
na Lei de Diretrizes Orçamentárias. Esse é o descumprimento. O governador também descumpre
princípios da Lei Orgânica do Distrito Federal quando não zela pelo patrimônio público, pois as
empresas públicas são parte do patrimônio público do Distrito Federal. Isso deve ser investigado, a
apuração deve ser feita. E isso não é rito sumário, porque impeachment também abre o processo do
contraditório e da ampla defesa.

Se esta casa abrir o impeachment, uma comissão com 7 parlamentares vai ser instalada, e
essa comissão vai definir se abre o procedimento no mérito ou não, com o relator a se definir.
Depois ainda será necessária uma nova comissão paritária com o Tribunal de Justiça para avaliar o
mérito do impeachment. Então, ele tem todas as condições de se defender nesse processo. O que
esta casa não pode é se omitir em relação à postura do governador do DF e à digital direta dele
nesse escândalo.

De tanto repetirmos esse discurso, ele está nos cansando. Confesso que estou cansado de
falar a mesma coisa. Está sendo tão repetitivo falar sobre esse tema nesta casa, que parece que
estamos tratando de algo abstrato. Mas estamos falando de bilhões de reais da população do Distrito
Federal que foram jogados no ralo. Quem devolverá ao povo esse dinheiro – que poderia ter sido
investido em educação, saúde e segurança? Havia essa possibilidade, porque o BRB realizou aporte
de R$70 bilhões no orçamento público a partir de seus lucros e dividendos. Poderia haver
investimentos públicos a partir dos lucros do BRB, se o banco estivesse de pé, sustentável e
funcionando. Mas não! Eles derrotaram o banco público da pior forma possível: com corrupção,
lavagem de dinheiro e o uso da instituição para atender interesses privados.

É cansativo repetir isso, mas esse é o nosso papel. Não se trata do fato de estarmos em
2026. Em 2025, nós, da bancada de oposição, avisamos sobre os interesses que estavam por trás
desse processo e votamos contra o projeto de lei. Em março de 2025, estivemos novamente nesta
casa contrários à compra do Banco Master.
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Portanto, falamos de uma realidade, presidente, sobre a qual o governador precisa explicar.
O nosso silêncio e a nossa conivência diante disso, na verdade, representam uma autorização e uma
legitimação para o cometimento de crimes, como se o banditismo político fosse tolerável. Nós não
podemos permitir isso. É nosso papel fazer essa cobrança.

É difícil fazer essa cobrança nesta casa, porque há perseguição política e boicotes quando
levantamos esse tipo de questionamento. Mas temos de enfrentar o nosso papel, porque é nesses
momentos difíceis da história que somos provados como pessoas públicas, como servidores públicos,
se tínhamos ou não condições de assumir uma vaga de deputado distrital para representar o povo do
Distrito Federal.

Não se trata apenas da postura do governador, mas de um projeto político do governo do
Distrito Federal. Temos também de levar em consideração a vice-governadora, que participou de
decisões importantes e pode, no futuro, assumir o governo, fingindo que não sabia de nada. Não há
como ela fingir que não sabia de nada, pois participou da construção dos projetos de lei e também
da aprovação do último, que se apresentou como uma tentativa de salvar o BRB, embora saibamos
que não seja para isso.

Dessa forma, presidente, a abertura do processo de impeachment e da CPI, conforme
proposta, assinada pelos 24 deputados distritais é a luta do PSOL e do nosso bloco PSOL-PSB na
Câmara Legislativa do Distrito Federal. Queremos cobrar desta casa que assuma, mais uma vez, sua
responsabilidade sobre esse tema, pois não deixaremos de falar sobre ele.

E não somos apenas nós – não é, deputado Chico Vigilante? – que não pararemos de tratar
desse tema. Está chegando a hora do relatório da Polícia Federal. Parece-me que houve pedido de
prorrogação, mas o relatório virá. Para aqueles que acham que o que a CPMI divulgou sobre as
conversas de Vorcaro é muita coisa, imaginem como está a parte para a qual a Polícia Federal ainda
não deu publicidade, como a das relações com fundos criminosos. Muita coisa há de vir, e sabemos
que ainda viveremos momentos difíceis nesta cidade. Quanto mais cedo assumirmos nossa
responsabilidade, maior será nossa capacidade de responder e de provar que este parlamento
cumpre o seu papel.

Obrigado, presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Obrigado, deputado Fábio Félix.

Não há mais líderes inscritos.

Dá-se início ao comunicado de parlamentares.

Concedo a palavra ao deputado Max Maciel.

DEPUTADO MAX MACIEL (PSOL. Para comunicado.) – Boa tarde, deputado Ricardo Vale, que
preside esta sessão, e todos que acompanham os trabalhos no plenário e pela TV Câmara Distrital.

Vamos mudar de assunto, mas sem desviar do rumo, porque falaremos do Distrito Federal.
Anuncio que hoje, às 19 horas, no campus da UnB em Ceilândia, ocorrerá audiência pública para
debater sobre a construção do segundo hospital da cidade.

Nós encaminhamos recurso à Novacap no valor de R$1 milhão para o início do projeto do
segundo hospital. Já temos a área, que fica ao lado da UPA Ceilândia I.

Estou falando isso, porque a nossa equipe tem visitado vários equipamentos de saúde, não
para achacar os trabalhadores ou mostrar as fragilidades – é para compreendê-las também –, mas
para tentar ajudar na questão, para ver como podemos aprimorar, como podemos melhorar o
processo de atendimento.

Eu não sei se as senhoras e os senhores sabem, mas existem, na conta da Caixa Econômica
Federal vinculada ao governo de Brasília, R$15 milhões para reformar o pronto-socorro do Hospital
de Ceilândia.
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Há 2 anos realizamos reuniões, conversamos com a Novacap, conversamos com a
superintendência, conversamos com a Secretaria de Saúde. O presidente da Novacap juntou os
documentos e acertou o que faltava, o projeto está pronto, os documentos da Caixa saíram, mas não
conseguimos implementar, pela Secretaria de Saúde, o plano de contingência, porque isso vai
desmobilizar o pronto-socorro do Hospital de Ceilândia, e precisamos atender as pessoas da maior
região administrativa em algum lugar.

A obra do Hospital de Brazlândia está sendo finalizada e nós temos algumas saídas, que são:
parte ser absorvida pelo Hospital de Taguatinga, parte ser absorvida pelo Hospital de Samambaia, e
retomarmos o hospital chamado Hospital Cidade do Sol para que seja o hospital retaguarda durante
o plano de contingência e a reforma do pronto-socorro.

A gravidade disso é que o recurso não fica para a eternidade – ele tem um prazo para ser
executado. Se não iniciarmos a obra este ano até o segundo semestre, Ceilândia vai perder R$15
milhões na reforma do seu pronto-socorro. Esse é o pronto-socorro da maior cidade do Distrito
Federal, que atende centenas de milhares de pessoas, que vivem uma precariedade estrutural
gigantesca – nós já reformamos alas da pediatria, liberamos alas de atendimento –, só que isso não
resolve o problema dos Recursos Humanos. Quando governarmos, tentaremos resolver o problema
dos Recursos Humanos, mas fornecendo condições de trabalho aos trabalhadores. Sabemos que não
vamos conseguir, porque o prédio é velho, a estrutura não cabe mais, faz-se uma reforma e estoura
um cano do outro lado. Dói imaginar que nós temos o recurso, o projeto, mas não temos a
execução. A população de Ceilândia não merece isso.

Deveria haver, naquela região que junta Brazlândia, Águas Lindas, Pôr do Sol, Sol Nascente,
um grande complexo de farmácia. Eu vou falar da farmácia, porque a nossa equipe, quando esteve
na reunião com a superintendência, deputado Fábio Félix, fez uma visita técnica à farmácia do
Hospital de Ceilândia, que funciona no hospital. Ela está totalmente inadequada, armazenando
volume de insumos. Há tantos setores específicos no mesmo lugar.

Acompanhamos a Unidade Básica de Saúde em Ceilândia, em que o próprio profissional vai
de carro à unidade vizinha pegar um remédio, porque ele não consegue armazená-lo na própria UBS,
porque ela não possui estrutura e capacidade técnica para isso. Havia um enraizamento territorial de
Unidade Básica de Saúde – que é a atenção primária que queremos valorizar e apostamos nisso –
muito rico em Ceilândia.

Porém, a cidade cresceu, desenvolveu-se e, quando chegamos à farmácia, estamos falando
de um local pequeno, sem climatização, com graves problemas estruturais – o forro do teto estava
cedendo –, sem condição de trabalho. Por mais que você seja funcionário público, por mais que, em
tese, as pessoas achem que você tenha uma suposta garantia, o ambiente de trabalho contribui
muito para a saúde mental dos trabalhadores. O trabalhador entra em um lugar que não tem
condição de trabalho, deputado Gabriel Magno, que o teto está caindo na cabeça das pessoas, que
há fio passando por todos os lados, mas ele precisa garantir a armazenagem adequada dos insumos,
sem que nada os contamine – nem o calor, nem o frio demais, nem umidade. Porém, as condições
estruturais não permitem isso. É possível perder alguns insumos e passível disso.

Além disso, às vezes, faltam insumos. Nós fomos às chefias da enfermagem, as pessoas
reclamavam: “Falta insumo básico para lidarmos aqui”. Isso não é problema de recurso; é problema
de logística, descentralização e eficiência no processo de execução do trabalho.

Para encerrar, nós conversamos com a gestora de logística farmacêutica regional, tanto do
hospital quanto da atenção básica, para discutirmos possíveis soluções, porque eu quero ajudar –
situação ou oposição, eu quero ajudar. Qual é a saída? Como resolvemos isso? Como trabalhamos
em conjunto para buscar isso?

Primeiro, uma solução é a instalação de contêineres externos de armazenamento. Isso não é
novidade, isso já existe, isso nacionalmente já é feito. Trata-se de um contêiner externo, refrigerado,
extra-hospital, que armazene adequadamente determinados medicamentos para que não os
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percamos.

Outra solução é a locação de um espaço exclusivo para a logística da atenção primária em
Ceilândia, porque, já que o Estado não o possui, vamos achar o espaço adequado para que façamos
um processo de logística desses setores. Obviamente, tudo isso é uma escolha política.

O que ocorre, deputado Ricardo Vale – eu estou lendo os dados –, é que todos nós
colocamos recursos na saúde. De fato, não é emenda parlamentar que vai resolver o problema da
saúde, mas é a compreensão de como conseguimos fazer com que a população tenha condições de
atendimento, de encaminhamento e de resolução dos problemas que são sensíveis a ela. Quando a
população precisa de socorro, ela recorre à unidade básica de saúde, ao Hospital de Ceilândia.

Então, convido todos a estarem presentes à audiência pública. Nós precisamos fazer a
escolha de fortalecer o serviço público de saúde com estrutura adequada, valorização das equipes e
planejamento de logística eficiente. Se não fizermos isso, vamos continuar assistindo ao
sucateamento da rede pública, com a ampliação da transferência de recursos para o setor privado –
que é o que nós estamos enxergando no Distrito Federal. Empresas terceirizadas estão assumindo
função pública. Há um ralo de dinheiro indo para lá – são bilhões –, e nós ainda continuamos com a
população sem atendimento.

Eu peço isso ao Governo do Distrito Federal. Conversei com o secretário Gustavo Rocha e
pedi a ele que tomasse pé desta situação. Nós não estamos pedindo dinheiro. Há dinheiro federal no
valor de R$15 milhões, deputado Ricardo Vale. São R$15 milhões na conta para reformar o pronto-
socorro do Hospital de Ceilândia. O projeto está pronto na Novacap. Todas as instâncias que
impediam isso foram sanadas. O que precisamos é de um plano de contingência. Há o
encaminhamento de se resgatar o Hospital Cidade do Sol para poder transferir essas pessoas para lá
ou se construir um módulo dentro do Hospital de Ceilândia, para que nós não percamos esse
dinheiro e consigamos realizar a tão sonhada reforma.

Para finalizar, haverá a audiência pública para nós discutirmos o novo hospital, porque, de
fato, mesmo reformando aquele pronto-socorro, nós precisamos de uma estrutura mais robusta, com
capacidade, inclusive, de atenção especializada, de que a cidade precisa e merece.

Obrigado, deputado.

PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Obrigado, deputado Max Maciel.

Concedo a palavra ao deputado Chico Vigilante.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Para comunicado.) – Presidente, eu quero, na tarde de
hoje, falar novamente do cartel dos combustíveis no Distrito Federal. Está acontecendo esta guerra:
os Estados Unidos estão bombardeando o Irã. Porém, esse fato, até agora, não teve nenhum
impacto sobre a cadeia de petróleo no Brasil. Entretanto, o cartel dos combustíveis do Distrito
Federal, que é formado por especuladores – alguns são verdadeiros assaltantes –, está metendo,
mais uma vez, a mão no nosso bolso.

Antes do início da guerra, havia posto que vendia gasolina a R$6,39; houve postos que a
vendiam a R$5,85. Agora, todos estão vendendo a gasolina a R$6,55 e R$6,57. Qual é a explicação
para isso? É a guerra? O presidente do sindicato dos postos de gasolina, que perdeu completamente
a vergonha, teve a coragem de afirmar, nos meios de comunicação, que isso é reflexo da guerra. O
problema é que, em alguns momentos, ele coloca a culpa na guerra; em outros momentos, ele disse
que a culpa era do ICMS; em outras ocasiões, ele afirmou que o problema era o etanol. Agora, a
culpa é da guerra.

Nós, consumidores, é que estamos pagando o preço da roubalheira desses operadores do
cartel. Eu não vou me cansar de continuar denunciando isso. Agora, é preciso que a Promotoria de
Justiça de Defesa dos Direitos do Consumidor do Ministério Público do Distrito Federal volte a
funcionar como funcionou na época do doutor Leonardo Bessa, que teve a coragem de enfrentar o
cartel. Naquele tempo, o preço da gasolina caiu para valer no Distrito Federal. É preciso que o Cade
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reabra os processos que estão parados e execute as decisões que já foram tomadas para a aplicação
de multa a esses assaltantes. É preciso que o Procon do Distrito Federal também tome providências
e faça a parte dele. Eu, enquanto presidente da Comissão de Defesa do Consumidor da Câmara
Legislativa, estou fazendo a minha parte, que é denunciar esse cartel a cada momento, porque a
nossa população é indefesa. Já se convencionou dizer que Brasília é a cidade de cabeça, tronco e
rodas. As pessoas andam de carro não porque gostam, mas porque o transporte público é ruim,
porque, se andarem de transporte público, vão chegar atrasadas aos compromissos. Há pessoas que
estão gastando mais de 1/3 do salário com locomoção, e isso não é correto. Portanto, eu vou
continuar denunciando essa situação e pedindo providências. Estou pedindo uma audiência ao
secretário de Defesa do Consumidor, da Senacon, no Ministério da Justiça, porque é preciso que a
Polícia Federal combata novamente esse cartel no Distrito Federal e no Brasil.

Obrigado, presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Obrigado, deputado Chico Vigilante.

Concedo a palavra ao deputado Gabriel Magno.

DEPUTADO GABRIEL MAGNO (PT. Para comunicado.) – Deputado Ricardo Vale, trago 2
iniciativas que o Tribunal de Contas tem julgado das crises, da incompetência e da falta de
transparência do Governo do Distrito Federal. A primeira é do Inas. O deputado Chico Vigilante
lembrou que o Inas é o plano de saúde dos servidores públicos do DF. De acordo com dados do
próprio Inas, deputado Ricardo Vale, o GDF está devendo mais de R$81 milhões de contribuição
patronal, ou seja, do repasse que o GDF deveria fazer para manter o Inas funcionando, porque o
servidor tem o desconto no contracheque e não tem outra opção. O que está acontecendo é que os
servidores têm reclamado, porque a rede credenciada tem diminuído. A alegação é de que há calote,
que não recebem os valores, e os servidores não conseguem agendar consultas nem exames. Para
entender a situação, nós fizemos uma representação no Tribunal de Contas e ele a acatou. Nós
estamos provocando novamente, porque houve uma paralisação. É preciso obrigar imediatamente
que o GDF pague o que deve. O governo de Ibaneis e Celina está dando calote no plano de saúde
dos servidores em mais de R$80 milhões. Nós questionamos – quando não veio para esta casa, mas
por decreto – o aumento da mensalidade do plano de saúde do Inas. O governo de Ibaneis e Celina
dá calote no plano de saúde e quer pagar o calote aumentando a mensalidade do servidor público.
Isso é um absurdo. No entanto, a propaganda diz que não, que fizeram o plano de saúde do
servidor. Há uma grave crise no Inas e o grande responsável é o Governo do Distrito Federal. Houve
um calote, deputado Ricardo Vale, de mais de R$81 milhões. São dados do Inas, apresentados no
início do ano, inclusive com um plano de recuperação do plano de saúde dos servidores. O Tribunal
de Contas acatou a representação e nós o estamos provocando novamente para emitir a decisão e
obter a medida cautelar para que o governo pague o que deve aos servidores públicos.

A segunda questão, deputado Ricardo Vale, é que, nesta semana, houve também o
acatamento da representação, no Tribunal de Contas, sobre o Cartão PDAF, que fizemos junto com o
deputado federal Prof. Reginaldo Veras e a deputada federal Erika Kokay.

Isso envolve também o conjunto dos parlamentares desta cidade e as nossas escolas. O
governo inventou o aplicativo do Cartão PDAF, e o que está acontecendo? A escola, que, antes do
cartão, comprava toner para impressora, bola e material pedagógico por um preço, está agora, no
aplicativo da Secretaria de Educação, pagando 3 vezes mais. Assim, obviamente, o dinheiro, que já
era pouco, ficou menor ainda. As escolas não estão mais conseguindo dinheiro para pintura e para
comprar os materiais, porque ficou tudo 3 vezes mais caro.

Então, há um esquema com esse aplicativo do cartão. Quais empresas, deputado Chico
Vigilante, estão entrando nisso e por que elas cobram 3 vezes mais? Por que a Secretaria de
Educação, que tem o controle do aplicativo e do sistema, não está intervindo para garantir o que a
lei determina como princípio fundamental, que é o princípio da economicidade? O dinheiro das
escolas está virando pó, porque, quando se vai comprar algum material, está tudo 3 vezes mais caro.
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O Tribunal de Contas acatou, nesta semana, a nossa representação, que pede ampla
investigação e que a Secretaria de Educação possa adotar procedimentos para garantir o menor
preço.

Antigamente, o diretor da escola apresentava, deputado Max Maciel, como a lei manda, 3
orçamentos de empresas cadastradas e fazia a opção pelo material de menor preço. Muitas vezes,
essa despesa das escolas servia, inclusive, para dinamizar a economia local.

Quando a diretora de escola em Sobradinho precisava comprar algum material de papelaria,
a preferência – porque ficava mais barato, por conta do frete – era do comerciante local. Às vezes, o
prestador de serviço era, inclusive, pai ou mãe de um estudante, da comunidade escolar, o que
dinamizava a economia da cidade e do entorno da escola. Porém, isso acabou. Agora, quando a
escola de Sobradinho vai comprar toner para a impressora, a empresa é de Santa Maria e cobra 3
vezes mais.

Então, há agora esse desastre, esse apagão da gestão do Governo do Distrito Federal, que
se reproduz na Secretaria de Educação. Há hoje a pior gestão da Secretaria de Educação na história
desta cidade. A gestão de Hélvia e Isaías é um desastre, é de uma incompetência profunda e sofre
questionamentos, o tempo inteiro, por parte do Tribunal de Contas, sobre aluguéis superfaturados,
contratos sem explicação, despesas sem contratos. Inclusive, deputado Max Maciel, as contas do
Governo do Distrito Federal, no Tribunal de Contas, emitem este alerta: o aumento preocupante dos
gastos e despesas, sem lastro contratual na Secretaria de Educação, uma secretaria que funciona em
um shopping e paga um aluguel caríssimo para algum amigo empresário do governo, obviamente.

Então, nós vamos acompanhar isso muito de perto. Sabemos que os parlamentares nesta
casa têm destinado uma boa parte das suas emendas parlamentares ao PDAF e têm tido vários
problemas na execução. É preciso que esse processo de gestão da Secretaria de Educação, que tem
trazido prejuízos materiais objetivos para as escolas e para a comunidade escolar, seja revertido.

Encerro dizendo que nós vamos cobrar, deputado Ricardo Vale, o pagamento do salário dos
professores. A Secretaria de Educação pode resmungar e achar que estamos reclamando muito aqui,
que nós vamos continuar cobrando. O salário dos servidores da educação tem que ser pago.
Enquanto ele não for pago, nós vamos subir a esta tribuna e vamos acionar os órgãos de controle
para responsabilizarem aqueles que têm de pagar o trabalhador que está na escola, atendendo
crianças, adolescentes, jovens e adultos.

Obrigado, deputado.

DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (PSOL) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Deputado Gabriel Magno, vossa excelência
pode assumir a presidência? Eu sou o próximo inscrito.

Concedo a palavra ao deputado Fábio Félix.

DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (PSOL) – Presidente, muito rapidamente eu queria deixar um
informe importante, uma vez que há tantos fatos acontecendo de forma simultânea.

A assembleia dos servidores da assistência social – uma carreira pública do DF, com
servidores lotados em várias secretarias, inclusive na Secretaria de Desenvolvimento Social, na Sejus
e na Secretaria da Mulher – decretou uma greve, com início no dia 11 de março.

Trata-se de uma greve para esses servidores lutarem por seus direitos, com uma pauta
definida para que o governo possa abrir uma negociação sobre a reestruturação da carreira ou para
que o governo possa fazer uma contraproposta para a categoria.

Nós sabemos a importância da carreira pública da assistência social, porque ela enfrenta a
desigualdade social no território. São servidores que estão lotados nos Cras, nos Creas, que atendem
as mulheres em situação de vulnerabilidade social e violência doméstica, inclusive – nós estamos no
mês das mulheres.
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Há uma defasagem nas unidades de acolhimento, há um déficit enorme de servidores
públicos nessa carreira pública da assistência social. Demorou muito para sair a autorização do
concurso, e agora, além de querermos o edital, nós queremos a valorização dos servidores da
carreira pública de assistência social.

Eu queria deixar a minha solidariedade com o conjunto dessa carreira, que é uma carreira
que tem servidores em diferentes áreas do conhecimento – inclusive muitos da minha área, do
serviço social, em que assistentes sociais atuam na ponta; da psicologia e de diversas áreas que
atuam nos serviços públicos da assistência social no DF.

Eu deixo todo o meu apoio e o apoio do nosso partido na Câmara Legislativa a essa greve e
à nossa luta para que a carreira seja ouvida e para que o governo apresente uma proposta.

Deixo minha solidariedade à direção do Sindsasc, que tem conduzido essa luta com muito
rigor, combatividade e seriedade.

Deixo o nosso apoio tanto à categoria quanto ao sindicato, nessa luta.

(Assume a presidência o deputado Gabriel Magno.)

PRESIDENTE DEPUTADO GABRIEL MAGNO (PT) – Obrigado, deputado Fábio Félix.

Assumo a presidência e me solidarizo também com a luta dessa categoria tão fundamental
para o DF.

Concedo a palavra ao deputado Ricardo Vale.

DEPUTADO RICARDO VALE (PT. Para comunicado.) – Obrigado, presidente.

Senhoras deputadas e senhores deputados, confesso que eu fiquei muito esperançoso
quando vi o Partido Liberal protocolar um pedido de CPI nesta casa. Se eu não me engano, isso
ocorreu na segunda-feira. Isso gerou uma expectativa muito grande, porque já havia um pedido de
CPI apresentado pela oposição com 7 assinaturas. Naquele momento, eu falei: “Se já há 7
assinaturas, com mais 4, serão 11 assinaturas, quando são necessárias 8. Então, essa CPI será
aberta rapidamente.” Para a minha surpresa, os deputados do PL nesta casa, que assinaram o
pedido, não fizeram nenhum gesto concreto de diálogo com o conjunto dos deputados,
principalmente com os da oposição, no sentido de viabilizarmos a instalação dessa CPI.

Podemos até retirar os pedidos, e os 11 deputados, dispostos a aprovar a CPI, podem
assinar um novo pedido, mas eu não vi gesto algum, diálogo algum. Parece que eles protocolaram
um pedido de CPI apenas para fazer graça para a população. Aliás, eles nem falam sobre CPI aqui.
Falaram, deram entrevista fora do plenário, mas no plenário sequer mencionaram esse assunto. O
que nós precisamos fazer é procurar mais 1 deputado para que consigamos a oitava assinatura e
assim possamos aprovar o pedido de instalação da CPI, proposto pela oposição, que já conta com 7
assinaturas. Pelo visto, esse pedido do Partido Liberal é uma brincadeira, é uma falácia. Não estão
querendo investigar nada. Se quisessem, pelo menos teriam aberto diálogo conosco para
construirmos uma unidade para realizarmos uma investigação séria e profunda. Só está faltando a
Câmara Legislativa para investigar toda essa roubalheira do caso do BRB com o Master.

Hoje eu vou me ater a uma situação sobre a qual eu tenho falado sempre. Na última quinta-
feira, eu fiz um pronunciamento nesta casa sobre a violência contra a mulher, até porque domingo
passado foi o Dia Internacional da Mulher. Eu fiz um pronunciamento longo, falando da quantidade
de casos de violência doméstica e de feminicídios no Distrito Federal.

Porém, infelizmente, mais uma vítima de feminicídio no Distrito Federal foi enterrada hoje: a
Luana Moreira, mãe de 3 filhos, de 41 anos. Ela foi assassinada por Wellington de Rezende, 43 anos,
em Planaltina. Essa foi mais uma vítima de feminicídio, de violência, do preconceito e do ódio que os
homens estão demonstrando pelas mulheres.

Precisamos nos debruçar e debater sobre essa situação grave que estamos vivendo. Tenho
falado que não há como diminuir a violência contra a mulher, nem os feminicídios, se os homens não
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entrarem para valer nesse debate, porque o ódio, o preconceito e a raiva da mulher surgem
justamente nos grupos de homens, que, agora, estão usando as redes sociais para isso.

Há um movimento chamado Redpill, que prega, através das redes sociais, o ódio, a violência,
o preconceito contra a mulher. Foi isso, inclusive, que influenciou os jovens que estupraram uma
menina na semana passada no estado do Rio de Janeiro. Eu não vejo outra saída a não ser tipificar o
crime contra a mulher, o feminicídio, como crime hediondo. Espero que esses marginais nunca mais
saiam da cadeia.

É impressionante, mas, por mais que haja debate, aprovação de leis sobre isso, a violência
aumenta cada vez mais.

O indivíduo matou uma mãe, por ciúmes. Ele pegou o corpo, levou-o à delegacia, numa
frieza absurda, e relatou para o delegado como ele havia feito, como se fosse um ato muito natural
matar uma pessoa, matar um ser humano, matar a mulher. Então, fica aqui minha solidariedade.

Desde que eu voltei para a Câmara Legislativa, em 2023, eu me comprometi a me
pronunciar toda vez que uma mulher fosse vítima de feminicídio. Por isso, estou fazendo esse
pronunciamento agora. Se eu não me engano, já foram quase 90 feminicídios, de 2023 até hoje, no
Distrito Federal. Portanto, já devo ter vindo aqui, no mínimo, umas 50 a 60 vezes falar sobre vítimas
de feminicídio. Nesse caso, foi a Luana Moreira, de 41 anos, moradora de Planaltina.

Temos que continuar combatendo esse absurdo. O Estado, esta Câmara Legislativa, precisa
criar políticas públicas sobre esse fenômeno. O Congresso Nacional precisa criar leis mais rígidas. Já
começo a defender prisão perpétua para esses criminosos que matam mulheres. Talvez, na hora,
sabendo que ele pode ficar preso o resto da vida, o indivíduo pense 2 vezes antes de tirar a vida de
um ser humano, de uma mãe, como aconteceu agora. Não dá mais para ficar só no discurso, só na
solidariedade.

Não sabemos quem será a próxima vítima, se isso acontecerá hoje à noite, amanhã ou
depois de amanhã. É um absurdo esse fenômeno que está acontecendo na nossa sociedade, no
nosso país e no Distrito Federal. Não podemos aceitar essa onda de ataques, de violência, de
preconceito, de ódio, que está se espalhando pela nossa cidade.

A consequência disso é o número absurdo de mulheres que procuram a delegacia para
denunciar violência doméstica. Infelizmente, os feminicídios que acontecem aqui viram notícia,
porque a mulher chega a óbito. Então, fica aqui a minha solidariedade à família, aos filhos, a toda a
sociedade. A população de Planaltina está muito comovida com mais esse crime.

Precisamos, efetivamente, começar a pensar em leis mais fortes, em leis mais rígidas, como,
por exemplo, tornar crime hediondo quem mata uma mulher, quem comete um feminicídio.

Era isso o que eu tinha a dizer, presidente. Muito obrigado.

PRESIDENTE DEPUTADO GABRIEL MAGNO (PT) – Obrigado, deputado Ricardo Vale.

Discutir esse assunto é fundamental. Espero que não apenas esta casa, mas todo o país e
toda a sociedade se mobilizem. Não dá mais para aceitar esse crescente quadro de violência contra
as mulheres. Esse assunto passa, obviamente, por tomadas de decisão, por política pública, por
punição, mas também por educação. Isso tem que também ser base da formação da sociedade
brasileira e das escolas como instrumento importante para o combate ao preconceito e à violência.
Agradeço.

A deputada Doutora Jane acabou de chegar.

Pergunto se mais algum deputado ou deputada deseja fazer uso da palavra. (Pausa.)

Não havendo, esta presidência informa que, em razão da aprovação do Requerimento nº
2.617/2026, de autoria da deputada Paula Belmonte, a sessão ordinária de amanhã, quinta‑feira, dia
12 de março de 2026, será transformada em comissão geral para debater sobre como a Procuradoria
Especial da Mulher pode contribuir com o fortalecimento da rede de proteção às mulheres do Distrito

Ata de Sessão Plenária Circunstanciada da 15ª S.O. (2573639)         SEI 00001-00009688/2026-11 / pg. 13



18Suplemento do DCL Nº 52, Brasília, quinta-feira, 19 de março de 2026

Federal.

Não há quórum. Registro a presença do deputado Ricardo Vale, do deputado Max Maciel, do
deputado Chico Vigilante, do deputado Fábio Félix, do deputado Gabriel Magno, da deputada
Doutora Jane e do deputado Gabriel Magno.

Como não há mais assunto a tratar, declaro encerrada a sessão.

 
Observação: nas notas taquigráficas, os nomes próprios ausentes de sites governamentais oficiais são reproduzidos
conforme informados pelos organizadores dos eventos.
Todos os discursos são registrados sem a revisão dos oradores, exceto quando indicado, nos termos do Regimento
Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal.
 
Siglas com ocorrência neste evento:
 
Cade – Conselho Administrativo de Defesa Econômica
Cras – Centro de Referência de Assistência Social
Creas – Centro de Referência Especializado de Assistência Social
GDF – Governo do Distrito Federal
ICMS – Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação
Inas – Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores do Distrito Federal
Iprev-DF – Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal
PDAF – Programa de Descentralização Administrativa e Financeira
Sejus-DF – Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal
Senacon – Secretaria Nacional do Consumidor
Sindsasc – Sindicato dos Servidores da Assistência Social e Cultural do Governo do Distrito Federal
UBS – Unidade Básica de Saúde
UnB – Universidade de Brasília
UPA – Unidade de Pronto Atendimento
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Ata Circunstanciada da 16ª Sessão Ordinária
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​TERCEIRA SECRETARIA
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Setor de Registro e Redação Legislativa

 
ATA DE SESSÃO PLENÁRIA 

 

4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 9ª LEGISLATURA

ATA CIRCUNSTANCIADA DA
16ª SESSÃO ORDINÁRIA,

TRANSFORMADA EM COMISSÃO GERAL
PARA DEBATER COMO A “PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER

PODE CONTRIBUIR COM O FORTALECIMENTO DA
REDE DE PROTEÇÃO ÀS MULHERES DO DISTRITO FEDERAL”,

DE 12 DE MARÇO DE 2026.

INÍCIO ÀS 15H25 TÉRMINO ÀS 17H43
 

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Sob a proteção de Deus, iniciamos os
nossos trabalhos.

De acordo com a aprovação do Requerimento nº 2.617/2026 e conforme art. 131, § 4º, do
Regifmento Interno, está aberta a sessão ordinária, que se transforma em comissão geral para
debater como a “Procuradoria Especial da Mulher pode contribuir com o fortalecimento da rede de
proteção às mulheres do Distrito Federal”.

Convido as senhoras e os senhores deputados e todos os demais interessados a participarem
do debate no plenário.

Suspendo a comissão geral.

(A comissão geral é suspensa.)

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Reiniciamos os nossos trabalhos e
damos boas-vindas a todos os presentes e a todas as presentes.

Declaro abertos os trabalhos desta comissão geral para debater como a Procuradoria
Especial da Mulher pode contribuir com o fortalecimento da rede de proteção às mulheres do Distrito
Federal.

Convido, para compor a mesa, a procuradora da segunda procuradoria do Ministério Público
de Contas do Distrito Federal, Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira; a coordenadora do Núcleo de
Defesa da Mulher da Defensoria Pública do Distrito Federal, Rafaela Ribeiro Mitre; e a secretária de
Estado da Mulher do Distrito Federal, Giselle Ferreira. Sejam muito bem-vindas!

A pauta de hoje, na realidade, reúne 2 eventos em 1 só. Um deles é o debate sobre a
importância da Procuradoria Especial da Mulher e sobre como ela pode contribuir com políticas
públicas para o Distrito Federal. E o outro é a manutenção da procuradoria nas mãos de boas
mulheres como a deputada Jaqueline Silva, que chegará daqui a pouco e receberá a Procuradoria
Especial da Mulher.

Eu vejo muitas mulheres presentes. Este evento está sendo transmitido pela TV Câmara
Distrital.
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No início da legislatura nós fizemos um acordo. Nós somos, doutora Cláudia, apenas 4
mulheres parlamentares nesta legislatura. Normalmente, o mandato da Procuradoria Especial da
Mulher é de 2 anos. Mas, como éramos 4, nós conversamos e vimos a importância de as 4
participarem. E vejo como foi fundamental esse trabalho, porque cada uma tem uma característica
diferente. Foi um momento diferente na política.

A nossa primeira procuradora foi a deputada Doutora Jane, que fez um trabalho intenso no
combate à violência contra a mulher no âmbito da Polícia Civil. Depois, assumiu a deputada Dayse
Amarilio, que é muito ligada à saúde.

Quero registrar a presença da deputada Jaqueline Silva, que acaba de chegar, e convidá-la a
se sentar conosco à mesa. (Palmas.)

Estava falando, deputada Jaqueline Silva, da importância do trabalho que nós fizemos ao dar
oportunidade para as 4 deputadas deixarem a sua contribuição e a sua marca registrada na
Procuradoria Especial da Mulher.

A Procuradoria Especial da Mulher, neste ano de 2025, ficou sob a minha responsabilidade,
com muita honra. Nós realizamos muitos trabalhos. No momento, eu tenho falado muito sobre
violência física contra a mulher. Inclusive, ocorreu um feminicídio nesta semana, infelizmente. Uma
mulher foi assassinada com requintes de crueldade pelo ex-marido, com quem conviveu por mais de
20 anos e teve 3 filhos. Isso chegou às páginas policiais.

A nossa procuradoria, pela qual eu fiquei responsável neste ano, também se deparou com
uma realidade que muitas vezes é silenciada: a realidade do assédio moral, do assédio sexual e do
medo de muitas mulheres. Esse foi um fator determinante para o nosso trabalho, inclusive contra
perseguição política.

Essa é uma situação que, infelizmente, atinge muitas de nós, e muitas de nós ainda não têm
coragem de denunciar. Muitas de nós aceitam essa situação porque precisam pagar as contas.

Eu quero dizer que estou passando com muita honra à deputada Jaqueline Silva esse meu
mandato, que está completando 1 ano. Essa era uma pauta que eu não conhecia muito, mas vi na
Câmara Legislativa que ela é muito recorrente. As maiores denúncias que nós tivemos aqui foram de
servidores. Isso é algo de que precisamos falar, não podemos ter medo de falar, temos que mostrar
que a violência acontece de várias maneiras.

A Procuradoria Especial da Mulher não se furtou a se posicionar a favor das nossas
mulheres, como também não se furtou a ir às escolas. Nós fizemos um trabalho institucionalizado.
Eu falo que o trabalho da política não tem que ser um trabalho para as próximas eleições, mas para
as próximas gerações.

Agora, na hora do almoço, eu conheci uma das pessoas que trouxe a Polícia Militar da nossa
capital ainda no Rio de Janeiro para cá. Ele estava me contando que alguns policiais vieram
marchando do Rio de Janeiro para Brasília. Nós temos que colocar humanidade nisso. O que significa
marchar para Brasília? Quantos pais de família e quantos jovens, na peleja desse trajeto, sonharam
com esta capital para mostrar por que viemos, para que Brasília seja cuidada e seja referência em
política pública, em educação, para que possamos cuidar das nossas crianças e dos nossos filhos,
para que esta casa de leis, constituída por deputados e deputadas, seja formada por verdadeiros
representantes da nossa sociedade?

Muitas vezes perguntam qual é a nossa base política ou de que lado estamos. Eu não tenho
dúvida ao responder: o lado de que estamos é o da população; o lado de que estamos é o de uma
sociedade mais justa. Desse modo, para haver uma sociedade mais justa, temos que respeitar as
nossas mulheres. Não queremos apenas um lugar. Nós queremos igualdade e possibilidade de
desenvolvimento.

No tempo em que estive na procuradoria, um dos fatos que constatamos – digo isso como
aluna de escola pública, porque estudei a vida toda lá – é que as nossas meninas não estão
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sonhando. Quero falar para muitas mulheres que estão aqui que são mães, avós e tias que a internet
nos traz a responsabilidade de colocarmos as nossas meninas para sonharem, para se projetarem
como professoras, como médicas, como procuradoras, como deputadas. Isso porque, muitas vezes,
elas se projetam simplesmente com determinada roupa ou dança, o que limita estarmos aqui em um
lugar de fala.

Falar com pessoas que tiveram as mesmas oportunidades como as que eu tive é muito fácil,
mas esquecemos que existem muitas meninas que não tiveram as mesmas oportunidades. São
muitas meninas que estão deixando de sonhar e de se projetar. A maior queda nos estudos das
meninas é no ensino médio. Elas costumam deixar os estudos no ensino médio. Graças a Deus eu
sou uma deputada que acompanha a educação e conheço essa realidade de ouvir diretores
comentando: nós realizamos uma formatura da nona série, porque queremos que essas meninas
sonhem, pois, muitas vezes, após o ensino fundamental, elas não dão continuidade aos estudos.
Assim, pergunto: como queremos mulheres em lugares de liderança, em lugares de referência, se as
nossas meninas não estão terminando o ensino médio? É disto que precisamos: fazer com que as
nossas meninas se sintam cada vez mais acolhidas e com que os nossos meninos respeitem as
nossas meninas.

A Procuradoria Especial da Mulher, muitas vezes, ainda não é compreendida pela sociedade.
Essa procuradoria está se fortalecendo a cada dia. Foi apenas nesta legislatura que houve um espaço
relativamente adequado para ela, porque antes não havia. Precisamos mostrar que a Procuradoria
Especial da Mulher na Câmara Legislativa tem a responsabilidade de fiscalizar as muitas leis que já
existem.

Doutora Cláudia, estou honrada com a sua presença, porque a senhora foi uma das
primeiras pessoas que procurei e trouxe esta preocupação: existem muitas leis, mas precisamos
fazer com que a viabilidade e constitucionalidade dessas leis estejam presentes na realidade das
mulheres.

Nessa reflexão, abrimos esta comissão geral para falar da Procuradoria Especial da Mulher –
que é especial mesmo – e, na sequência, haverá o momento mais importante desta comissão –
vamos assim dizer. Eu não quero dizer que estou passando a procuradoria, deputada Jaqueline Silva,
mas eu quero dizer que daremos continuidade a esse trabalho ao compartilhar com vossa excelência
essa responsabilidade. Eu tenho confiança de que a deputada Jaqueline Silva dará boa continuidade
a esse trabalho da procuradoria. Vossa excelência sabe que a reconheço não apenas como deputada,
mas como mulher com uma postura de equilíbrio nesta casa. Sei que vossa excelência me conhece e
sabe que sou mais enérgica. Porém, eu reconheço essa mulher que, muitas vezes, me acolhe
também como mulher.

Que Deus abençoe a senhora e que tenhamos um momento muito especial nesta
transmissão e na continuação da Procuradoria da Mulher. (Palmas.)

Agradeço a oportunidade de falar para tantas mulheres que se encontram presentes.

Como mulher, fico muito feliz de encontrar um amigo e, em nome de todas nós, quero
cumprimentar um homem, o senhor Godinho, que se encontra presente. (Palmas.)

Ele é uma pessoa que conheci em 2018 e que me trouxe, de forma muito clara, a defesa das
mulheres, ao dizer que nossas mães no Sol Nascente, na Ceilândia, muitas vezes não estão sendo
vistas. Por isso, digo que precisamos dar visibilidade a essas mulheres. São mulheres que muitas
vezes não conseguem ser vistas, mas que são, sim, cidadãs. Elas são cidadãs que têm direitos, que
precisam sonhar e ser acolhidas por esta capital federal, capital do nosso país e capital de todos os
brasileiros. Que nossa capital seja referência em políticas públicas, em honestidade, em educação,
em saúde, em acolhimento e em protagonismo feminino.

Com isso, concedo a palavra à senhora coordenadora do Núcleo de Promoção e Defesa dos
Direitos das Mulheres da Defensoria Pública do Distrito Federal, doutora Rafaela Ribeiro Mitre. Muito
grata pela sua presença.
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RAFAELA RIBEIRO MITRE – Boa tarde a todos e a todas. É um prazer estar nesta casa.

Cumprimento todas as pessoas presentes nas pessoas da deputada Paula Belmonte e da
deputada Jaqueline Silva, mulheres que admiro muito, sempre acolhedoras não apenas comigo, mas
também com a pauta da Defensoria. É um orgulho e é um prazer trabalhar nesta casa em conjunto
com as senhoras.

O Núcleo de Promoção e Defesa dos Direitos das Mulheres da Defensoria Pública mantém
um posto de atendimento nesta casa e conta com o apoio da Procuradoria da Mulher para fortalecer
o trabalho de proteção das mulheres.

Quero ressaltar a importância do trabalho em rede. Foi nesse espaço que uma mulher,
depois de 20 anos de relacionamento, sofrendo todo tipo de violência, encontrou, pela primeira vez,
um local para denunciar tudo por que ela estava passando. Ingressamos com pedido de medida
protetiva e, a partir do trabalho em rede, obtivemos a medida, os alimentos para as crianças e
estamos aguardando a regulamentação da guarda dos filhos. Isso foi resultado de um trabalho em
rede, então destaco a importância desse trabalho, principalmente para mulheres em situação de
vulnerabilidade, que passam por todo tipo de dificuldades, muitas das quais se somam e tornam
ainda mais difícil elas viverem uma vida com dignidade e sem violência. Esse trabalho da Defensoria
Pública, que tem por missão a defesa das pessoas em situação de vulnerabilidade, necessita do
apoio de vocês e conta com ele.

Ressalto também que o Dia da Mulher recebe o apoio irrestrito da Procuradoria da Mulher e
da Secretaria da Mulher para oferecer atendimento em rede às mulheres em situação de
vulnerabilidade, como serviços de saúde, moradia e capacitação profissional. Ao longo de 35 edições,
o Dia da Mulher já realizou 55 mil atendimentos e conta com essa rede de apoio.

Na CLDF, agradeço especialmente à deputada e à sua equipe – Thaís, Denise e Ivanete –,
que são essenciais e constituem nosso ponto de apoio, sempre com um olhar cuidadoso e com
perspectiva de gênero para as mulheres que buscam esses serviços.

Para finalizar, eu gostaria de reforçar o compromisso da Defensoria Pública. Dispomos de um
canal exclusivo de atendimento para mulheres em situação de violência, por meio do 129, dígito 2,
além de outros serviços. Amanhã, por exemplo, estaremos no Monte Horebe, na zona rural de
Sobradinho, prestando serviços em rede para mulheres em situação de vulnerabilidade, em uma
campanha que chamamos de Entrelace, cujo objetivo é conectar mulheres e fortalecer a rede de
apoio do Estado e da comunidade. Isso porque, muitas vezes, em comunidades mais afastadas, elas
só podem contar com a ajuda de uma vizinha, de uma prima, de uma parente. Assim, é importante
que essa rede esteja pronta para ajudar e orientar essa mulher. Então, no Monte Horebe, amanhã,
promoveremos ações de capacitação, depois realizaremos atendimentos em conjunto com a
Secretaria da Mulher, prestando atendimento jurídico e outros serviços. Coloco esses serviços à
disposição da população e desta casa. Nós trabalhamos junto com a procuradoria na PEM, nas
cidades, o que tem sido muito estratégico na descentralização do serviço, novidade trazida pela
deputada.

Agradeço o espaço, o apoio que vocês prestam à Defensoria. Agradeço a parceria, que vem
se mostrando muito importante na vida das mulheres.

Muito obrigada. (Palmas.)

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Muito grata, doutora Rafaela. A
Defensoria é essencial para a população, e o trabalho que a Defensoria faz em estar próxima da
população é fundamental.

Eu conheci o trabalho da Defensoria depois que eu tomei posse na procuradoria. Nós já
tínhamos levantado dados e, no Dia dos Pais, nós perguntamos: “Qual é o nome mais comum de
pai?” Sabe qual é, doutora Cláudia? Pai desconhecido. É muito forte isso. É pai desconhecido. Nesse
sentido, a Defensoria Pública exerce um trabalho de cuja grandiosidade eu não tinha noção. Ela vai
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às escolas junto com a Secretaria de Educação, localiza as crianças que não têm o nome do pai, e,
caso elas conheçam a mãe, a Defensoria faz uma conexão com aquela mãe para ver se é possível
fazer um trabalho de reconhecimento do pai. Conversando com os defensores, é linda e emocionante
cada história que eles têm. A Defensoria promove dignidade a um filho, alegria a uma criança ao
saber que foi localizado seu pai.

A Defensoria Pública é uma grande parceira desta casa e da sociedade. Ela atua não só na
pauta da criança, da mulher, mas em muitos outros temas. Ela é a guardiã para que todos tenham a
possibilidade de encontrar o direito, que é o direito também da nossa sociedade.

Parabéns, doutora Rafaela. (Palmas.)

Concedo a palavra à nossa secretária de Estado da Mulher do Distrito Federal, a senhora
Giselle Ferreira.

Agradeço a sua presença neste momento tão importante. A senhora sempre esteve presente
nesta casa, trabalhando com a vice-governadora Celina. A senhora trouxe a Procuradoria Especial da
Mulher, e, em todas as vezes que a senhora foi chamada, sempre esteve presente. Parabéns! Muito
grata pela sua presença. (Palmas.)

GISELLE FERREIRA – Boa tarde.

Nós estamos em março, um mês especial para nós mulheres. A nossa proteção, o nosso
cuidado tem que ser de janeiro a janeiro, mas neste mês intensificamos algumas ações.

Nas pessoas da deputada Paula Belmonte, da deputada Jaqueline Silva, cumprimento todos
os deputados, o presidente deputado Wellington Luiz, a defensora Rafaela, a procuradora Cláudia.

Deputada, nós nos sentimos em casa com esta pauta. Quando a atual vice-governadora
Celina Leão foi deputada distrital, não existia a procuradoria. Nós estudamos a questão, fomos atrás
disso e, só quando ela foi presidente desta casa – por isso a importância de mulheres estarem no
poder para tomarem decisões –, nós implantamos a Procuradoria da Mulher. Deram-nos uma caneta
e avançamos. A partir disso, houve a importância de institucionalizarmos as políticas públicas por
meio de uma resolução, abrimos caminho para outras mulheres. Assim, falamos da importância de a
mulher galgar seus espaços para abrir caminhos para as outras.

Eu estava olhando o símbolo da Procuradoria Especial da Mulher: vocês podem reparar que
há um cílio no olho. Fizemos questão de colocar esse cílio para mostrar a feminilidade, para mostrar
que nós somos mulheres. Lembro-me bem de quando tratamos sobre isso.

Deputada Paula Belmonte, como já ficamos nesta casa, constatamos primeiro que para uma
mulher se candidatar, apresentar um projeto de lei e aprová-lo, já é difícil.

Nós, agora, no Executivo, temos justamente o compromisso de regulamentar e implementar
as políticas públicas. Eu estou como secretária, mas vou passar o cargo. Nós estivemos nesta casa e
nós implantamos a procuradoria, e vocês deram continuidade a esse trabalho. O nosso compromisso
assumido, como gestores, na Secretaria da Mulher foi regulamentar todas as legislações voltadas à
pauta da mulher.

Como foi falado, muitas vezes, a mulher está em dependência econômica. Ela faz a denúncia
e depois diz: “Mas para onde eu vou?” Hoje, na Secretaria da Mulher, há o aluguel social, que é
muito mais do que uma porta de entrada na nossa rede. A Rafaela acompanha muito isso. A mulher
recebe aquele auxílio por 6 meses e terá capacitação e acompanhamento psicossocial. Nós realmente
estamos tirando a mulher daquela situação de violência.

Será oferecido o programa Transporte por Elas, porque não há como receber atendimento
psicossocial em apenas um dia. Entretanto, muitas mulheres não retornavam ao atendimento,
porque não tinham o dinheiro do ônibus. Então, para todas as mulheres, implementamos, por
decreto, políticas que viabilizam esse atendimento. Houve essa orientação do nosso governador
Ibaneis e da nossa vice-governadora Celina Leão.
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O programa de apoio aos órfãos do feminicídio é uma política pública, doutora, que eu não
gostaria que existisse, porque nenhuma criança tem que perder sua mãe pelo fato de ela ser mulher
– como ocorre no feminicídio. Porém, o mínimo que o Estado pode fazer é dar esse acalento, essa
atenção aos órfãos do feminicídio.

Não há como fazer política pública sem investimentos, sem recursos. A Secretaria da Mulher,
na nossa gestão, praticamente triplicou seu orçamento. Dobramos a capacidade de servidores; de 14
equipamentos públicos, passamos para 31. Eu sou servidora pública, professora, mãe e mulher.
Acredito que isso são investimentos. Nós não queremos que o nosso país seja o quinto país no
mundo que mais mata mulher. A cada 6 horas, uma mulher é vítima de feminicídio. A cada 6
minutos, uma criança, uma menina ou uma mulher sofre abuso sexual.

Isso é muito sério. Nós lidamos com os feminicídios, lidamos com a violência. No Distrito
Federal, a Secretaria de Segurança Pública nos passa os dados. Não existe impunidade. O covarde –
nós o chamamos de covarde – que agride ou comete um feminicídio ou está preso ou está morto.
Porém, nós não queremos esses dados; nós queremos prevenção.

Por isso, há a importância da procuradoria, da Secretaria da Mulher e do programa Maria da
Penha vai à Escola. Isso porque, se nós quisermos que a menina jogue futebol, ela vai jogar; se o
menino quiser chorar, ele vai chorar. Nós precisamos de uma sociedade com uma nova visão de
mundo.

Eu trouxe, deputada – e vou entregá-lo a vocês –, um relatório de gestão, no qual
mostramos como implementamos essas políticas públicas em parceria com a Câmara Legislativa.
Vossas excelências aprovaram com rapidez todos os projetos de lei que enviamos para cá: o
programa do órfão do feminicídio, o programa do aluguel social, o programa do transporte e o
programa da política pública para os homens. Não é possível falar só de política pública de proteção
à mulher. Quando eu cheguei à secretaria, nós éramos bem-vindas em qualquer lugar, mas
precisávamos conversar com os homens, fazer palestras para eles. Criamos, então, o Espaço Acolher,
com 8 equipamentos públicos voltados para homens, com grupos reflexivos.

Godinho, alguns homens nos diziam: “Nossa, lá em casa, o meu pai dizia que mulher minha
não trabalha”; ou “Eu escutei alguém dizer que em briga de marido e mulher não se mete a colher”.

Portanto, estamos implantando cada vez mais políticas públicas para trazer o homem para a
sociedade. Nós, mulheres, somos 52,2% da população, mas o restante é filho de mulheres.

Deputada Jaqueline Silva, receba esta procuradoria, pois nós fazemos parte desta
construção. Nós precisamos estar de mãos dadas. A vice-governadora Celina Leão, quando foi
coordenadora da bancada feminina na Câmara dos Deputados, dizia que a pauta da mulher não tem
partido, o sofrimento não tem partido, a necessidade da mulher não tem partido. Temos que estar
todas e todos unidos porque, infelizmente, a violência ainda assola o nosso país e a nossa sociedade.

Depende de nós a mudança que queremos no mundo, passando por políticas públicas
efetivas. As mulheres sabem que, quando somos acompanhadas, nós não perdemos nenhuma. Nós
temos algumas parcerias: um sistema de tecnologia chamado Viva Flor e o Provid, da Polícia Militar.
Sempre que a mulher procura o Estado, ela consegue ser salva. Das mulheres que foram vítimas de
feminicídio, 70% não tinham nenhum tipo de registro e 63% das famílias sabiam. Então, temos que
envolver toda a sociedade. Só assim teremos um Brasil melhor.

Lembrei da minha filha, quando ela fala: “Mamãe, o mundo não está elegante com as
meninas”. Vamos fazer um mundo mais elegante, um mundo melhor, e esse mundo passa por nós.

Obrigada pela oportunidade. (Palmas.)

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Muito grata, secretária Giselle. Desejo
boa sorte e que a secretaria se estruture cada vez mais para que essas políticas realmente cheguem
às pessoas. Uma das estruturas que acho importante para a nossa sociedade, além do orçamento da
secretaria, é a execução desse orçamento. Isso é muito importante para que possamos ter dinheiro,
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mas a execução dessas políticas é fundamental para que ele chegue, porque o dinheiro é nosso, não
é, secretária Giselle? O dinheiro é nosso e não partidário, como foi dito. Desejo que a Secretaria da
Mulher consiga ter essa sensibilidade do governo para a execução desse dinheiro, que é de todos
nós. Parabéns pelo trabalho.

GISELLE FERREIRA – A nossa execução foi de 98%.

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Que bom. Eu acho isso
importantíssimo.

Convido para compor a mesa, com muita alegria, a segunda-tenente Samara Dantas, que faz
um trabalho no Provid. Muito grata pela sua presença. Convido também a senhora delegada-adjunta
da Delegacia Especial de Atendimento à Mulher, Deam, Meyrisse Welna Matos Franco. Muito grata
pela sua presença. (Palmas.)

Vou passar a palavra à senhora segunda-tenente Samara, porque, nas muitas políticas que
acontecem na defesa principalmente de violência contra a mulher, o Provid é o salvador daquela
família. Nós vamos falar a respeito dessa política na Procuradoria Especial da Mulher. Houve
momentos de trocas de conversas com adolescentes, que foi fundamental. Quando eu a conheci, a
senhora veio toda bonita assim, fardada, usando um batom vermelho. Onde está o batom vermelho?
E mostrava que o lugar da mulher é onde ela quiser estar, com os cílios, conforme a secretária
Giselle falou, com o nosso jeito de ser, pois cada uma tem o seu jeito de ser. É uma honra tê-la aqui,
porque a senhora viu a situação das nossas jovens, mas também faz esse trabalho com o Provid,
que faz a diferença para muitas famílias, segundo um depoimento que recebemos.

Concedo a palavra à senhora segunda-tenente Samara.

SAMARA DANTAS – Boa tarde. Cumprimento todas as mulheres. Parabéns pelo nosso mês. É
um mês intenso para nós.

Hoje, atuando na Polícia Militar, com o nosso policiamento, vimos o quão é importante essa
atenção às mulheres. A parceria em rede, como a secretária Giselle falou, é extremamente
importante, porque às vezes a mulher precisa acessar serviços como o Cras, o Creas ou até o próprio
atendimento, porque ela não quer a viatura da Polícia Militar em sua casa, pois ali existe algum
empecilho, algum ponto vulnerável, ou ela não quer se expor, mas não tem condições de acessar o
serviço porque não tem acesso ao transporte público. Às vezes, conseguimos, com a viatura, ir
buscar a mulher, conversar com ela em outro local e acolhê-la. Não só ela, mas as crianças e os
adolescentes. No dia do nosso evento, um adolescente nos contou que estava sofrendo em ver a
mãe sendo violentada pelo próprio pai.

O nosso policiamento, em 2025, fez mais de 25 mil visitas. Nosso atendimento, hoje, está
presente em 23 unidades, inclusive no Batalhão Rural. Então, a área de Brasília, que é 70% do DF,
hoje também é atendida pelo Batalhão Rural. Nós estabelecemos um protocolo de atendimento em
que as visitas são guiadas e passam por um protocolo de avaliação de risco. Utilizamos o Fonar,
desde que ele não seja feito na Polícia Civil. Caso seja necessário, aplicamos o Fonar, fazendo o
levantamento de risco daquela mulher. Muitas delas não têm noção nem dimensão do risco que
estão sofrendo. Elas falam, realmente, com naturalidade: “Ah, não, ele só tentou me matar com a
faca”, como se isso fosse algo normal.

Os nossos policiais, hoje, estão preparados para atender essas mulheres de forma
humanizada. No Carnaval, inauguramos a Sala Lilás Itinerante, que fornece atendimento em grandes
eventos, com equipe especializada. Temos hoje o Copom Mulher, que é uma intervenção, por meio
do Disque 190, naquelas situações de flagrante em que é acionado o nosso policiamento, mas a
mulher não quer fazer a queixa.

Temos, por intermédio do Copom Mulher, entrado em contato com essas vítimas e estamos
tendo um resultado positivo. Mais de 27% dessas mulheres fazem o registro da ocorrência. Estamos,
cada vez mais, profissionalizando nossos policiais, capacitando-os para que eles façam esse
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acompanhamento humanizado, integrando-os às redes.

Nós estivemos na Casa da Mulher Brasileira. Todo ano nós temos o nosso curso do Provid,
que é justamente para especializar esses policiais e deixá-los mais por dentro das redes. Nossa
parceria com a rede é muito forte. Em praticamente todo o DF, nós temos uma parceria muito
bacana.

Estaremos, no próximo dia 14, no jogo do Gama, com a Sala Lilás Itinerante e com a equipe
do Provid do Gama. No dia 21, nós estaremos também na final dos jogos, no Mané Garrincha,
também com a Sala Lilás Itinerante, justamente para levar informação, porque não nos adianta
alcançar apenas mulheres. Mulheres com informações, nós já temos muito. Nós já sabemos o que é
violência. Precisamos mostrar para os homens o que é violência, a fim de que eles entendam que um
xingamento, um puxão de braço, uma ofensa em público, é violência. E a violência é escalonada; ela
nunca começa com um tapa, com um murro, com um chute, mas com sutilezas, com privações, com
restrições, com o celular, com a quebra de um celular. Então, ela vai escalonando e ficando cada vez
mais severa.

A maioria dos nossos casos de feminicídio foram com arma branca, algo que todo mundo
tem em casa – uma faca. Nós trabalhamos isso também, inclusive, para o atendimento do Provid,
nesse tipo de situação, porque ficamos em um ambiente clausurado. Ou seja, entramos na casa da
mulher, na casa do ofensor. Eles conhecem o espaço, mas nós, não. Então, nosso atendimento
também é especializado em relação a isso, para fazer esse trabalho com a mulher, em proteção à
mulher, e resguardar também a vida dos nossos policiais, para que eles façam esse atendimento
humanizado e não sofram nenhum tipo de ataque.

Nós, da Polícia Militar, estamos trabalhando para que esses casos diminuam. Temos poucas
reincidências de casos no Provid. Poucas mulheres que são atendidas retornam. Tivemos apenas 1
caso, bem no comecinho, em toda a história do Provid, que hoje atua de forma preventiva.

Dentro do protocolo, nós fazemos a visita também ao ofensor. Então, é uma prioridade hoje,
da Polícia Militar, não só assistir a vítima, mas mostrar ao ofensor que estamos fazendo o nosso
trabalho, que é, além de proteger as mulheres, informá-lo do problema. Porque não conseguimos
tratar um problema sem que o principal causador tenha ciência dele.

Existe uma parceria com o Ministério Público e com o Tribunal de Justiça. Eu trabalhei com o
doutor Ben-Hur, um juiz fantástico. Eu o acordava de madrugada: “Doutor Ben-Hur, eu preciso de
um mandado de prisão”. O meu primeiro cumprimento de mandado de prisão foi de um ofensor.

Essa parceria da Polícia Militar com o Tribunal de Justiça, com a Procuradoria, com o
Ministério Público, com a Polícia Civil, com a Defensoria e com toda a rede é extremamente
importante para que consigamos zelar pela vida dessas mulheres, porque muitas delas não têm para
onde ir.

Inclusive, nesse caso em que eu executei o mandado de prisão, o agressor tentou matá‑la
com um facão, e quase decepou os dedos dela. Ela era uma mulher extremamente vulnerável, sem
apoio familiar, sem rede nenhuma, já tinha perdido a guarda dos filhos e havia uma série de fatores
que atrapalhavam tudo, inclusive o reengajamento dela na vida e na família. A família já não queria
mais apoiá‑la, justamente por causa do ofensor, porque ela vivia nesse ciclo de ir e voltar no
relacionamento. A família, vendo tudo aquilo, acabou deixando de apoiá‑la.

Ele teve a prisão preventiva decretada. Nós conseguimos efetuar a prisão dele em menos de
24 horas. Daí a importância dessa parceria e dessa proximidade da Polícia Militar com todos os
órgãos da rede, porque executar um mandado de prisão em menos de 24 horas, diante de um
possível feminicídio, é muito importante.

A Polícia Militar, hoje, atua não só na etapa final, não só na prisão e no policiamento
ostensivo, mas também na prevenção. O nosso papel como Polícia Militar, como Provid, é trazer
segurança para as nossas mulheres e capacitá‑las para que saiam desse ciclo, rompam esse ciclo,
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tenham vida e saibam que podem e devem seguir independentemente de qualquer coisa.

Nós, da Polícia Militar, junto com toda a rede, estamos aqui para apoiá‑las e protegê‑las.
(Palmas.)

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Muito grata, Samara.

Eu tive a oportunidade de reconhecer, em vários trabalhos que fizemos com jovens, que,
quando vocês entravam, os jovens diziam: “Eles já foram à minha casa”, e reconheciam vocês como
uma segurança familiar. Esse trabalho é muito importante.

Muitas vezes, as mulheres fazem a denúncia, mas, quando a polícia chega e a mulher vê que
o marido ou o namorado, quem quer que seja, será punido, ela vai contra o policial. Por isso, o
trabalho tem de ser muito humanizado, muito preparado, para que a denúncia não vire apenas,
digamos assim, um susto. A denúncia é real e precisa acontecer. Nós precisamos fortalecer essa
rede. Em briga de marido e mulher devemos meter a colher mesmo, porque, muitas vezes, é
justamente a omissão que permite que esse tipo de violência aconteça.

A amiga da manicure que foi assassinada – porque não há outro nome – disse a ela: “Não
entre no carro, não entre no carro”. Isso é lastimável.

É preciso falar muito para os homens que nós precisamos ser respeitadas. Nós não estamos
pedindo nenhum favor. Como foi dito aqui, a violência não começa com o assassinato. Ela começa
com pequenas situações. Nós precisamos fazer com que a nossa voz seja escutada e respeitada.

Muito grata, Samara.

A doutora Rafaela citou os nomes da Thays, da Ivonete e da Denise. Eu quero acrescentar
os nomes da Andréa e da Ana Paula, que estão aqui. Ela não está mais na procuradoria, mas não
nos deixou. Eu achei isso muito bom. Quero apresentar toda a nossa equipe, que é formada por
servidoras da casa.

Eu fico muito emocionada, porque, logo que assumi a procuradoria, eu pedi a elas – e
continuo pedindo – que, além de gratidão, tivessem consciência de que a nossa missão é
transformadora.

Eu fico muito feliz quando falamos das servidoras da casa, porque, independentemente de
quem esteja conduzindo, na realidade, são elas que darão continuidade a esse trabalho. Sou muito
grata a cada uma de vocês.

Concedo a palavra à delegada-adjunta da Delegacia Especial de Atendimento à Mulher,
Deam, senhora Meyrisse Welna Matos Franco.

MEYRISSE WELNA MATOS FRANCO – Boa tarde. Cumprimento todas da mesa e agradeço a
oportunidade.

É uma honra estar aqui representando a Polícia Civil do Distrito Federal, representando a
doutora Adriana, delegada-chefe da Delegacia Especial de Atendimento à Mulher da Asa Sul, Deam I.
Quero lembrar que há 2 delegacias especializadas da mulher. A Deam II fica em Ceilândia. A
delegada Mariana veio nos prestigiar hoje também.

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Onde está a doutora Mariana?

MEYRISSE WELNA MATOS FRANCO – A doutora Mariana é delegada-adjunta da Deam II.

Em nome da Polícia Civil, agradeço a oportunidade. Este espaço é muito importante. A
importância da rede nessa pauta já vem sendo mencionada por todos. Para nós que estamos na
ponta, não é possível fazer nada sozinhos, nada. A atividade da Polícia Civil é investigar e instruir o
processo penal, mas, no caso específico de violência doméstica e familiar contra a mulher e crimes
sexuais, o objetivo da vítima nunca é atendido apenas com o registro de ocorrência. Ela sempre
precisa de mais coisas: atendimento médico, assistência social e outras providências. Sozinhos, não
conseguimos atender tudo isso.
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Trabalhei muitos anos no plantão da Deam e, atualmente, estou no expediente. Em todos
esses anos, sempre ficávamos extremamente apreensivos quando elas chegavam querendo algo
além, porque muitas vezes não sabíamos a quem recorrer. O fortalecimento da rede e o trabalho
feito no Distrito Federal, com os órgãos sempre articulados, fortalecem muito a nossa atividade e nos
ajudam a dar a resposta que elas procuram.

Quando fui convidada para esta sessão, fiquei pensando nos maiores desafios. Hoje, o maior
desafio no enfrentamento à violência doméstica continua sendo a subnotificação. Não é à toa que já
foi falado que muitas das vítimas de feminicídio não tinham registro anterior. A subnotificação,
embora haja divulgação constante em todos os meios, ainda é um grande problema, por diversos
fatores. A falta de informação mencionada pela colega da Polícia Militar é um deles. Às vezes, elas
não têm consciência. A divulgação nunca será excessiva; é uma necessidade, porque a
subnotificação é um grande problema que enfrentamos.

Para isso há o Provid, a Secretaria da Mulher. A Polícia Civil conta com 31 delegacias
circunscricionais, todas com sessão de atendimento à mulher. Todas as delegacias, mesmo não
sendo especializadas, têm treinamento e seguem protocolos para lidar com esse tipo de violência.

Atualmente, a violência não precisa ser registrada apenas na delegacia: há a DP eletrônica, o
Disque 180 e o 197. Existem muitas formas de essas situações chegarem até nós, e precisamos
continuar divulgando, a fim de que elas cheguem mais próximas de nós e possamos atuar.

É fundamental ressaltar a atuação em rede. Além do registro de ocorrência, a vítima já
solicita a medida protetiva. Hoje, o sistema da polícia é diretamente conectado ao sistema da justiça,
o que deu uma celeridade enorme ao processo. Às vezes, quando a vítima chega em casa, a decisão
já foi proferida. Isso é efetividade. Há excesso de leis, isso já foi dito, mas o problema é dar
efetividade a elas. A atuação conjunta é o que traz essa efetividade.

Em relação ao Provid, quando as vítimas chegam à delegacia, elas já têm muitas informações
sobre o que pode ser feito. Isso é extremamente importante para nós, inclusive para oferecer um
atendimento mais qualificado, porque não precisamos começar do zero pois outros órgãos já
forneceram muitas informações e orientações.

O trabalho conjunto da Polícia Civil, da Polícia Militar e da Defensoria é fundamental. A
Defensoria, para nós, é essencial: quase todos os casos precisam de atendimento jurídico, porque
sempre há questões de guarda ou de divórcio não resolvidas e partilha de bens, que, na maioria das
vezes, também originam os conflitos. Esse órgão precisa andar sempre próximo de nós. Tanto é
assim que temos até panfleto no plantão da delegacia, com o Disque 129, para ligar. Dizemos às
mulheres: “Pode ligar, por telefone já resolve”. Assim, elas já ficam mais tranquilas, porque não
terão que pegar fila. Isso ajuda muito.

O Viva Flor também tem sido um grande aliado nosso no resguardo de medidas protetivas. A
vítima já sai da delegacia para ir ao setor responsável e receber o dispositivo. Tudo isso é fruto da
atuação conjunta da rede.

A monitoração eletrônica também tem sido muito efetiva. Quando os autores descumprem a
medida e ultrapassam a área de exclusão, a Polícia Militar é acionada e eles são encaminhados à
delegacia.

Além disso, há a assistência social, que é extremamente importante para auxiliarmos as
vítimas.

Queria agradecer mais uma vez o espaço, em nome da Polícia Civil, dizer que estamos à
disposição para ajudar no que for possível e ressaltar a importância desse trabalho em rede, que
aqui no Distrito Federal é extremamente efetivo – graças a vocês que estão compondo esta mesa.

Obrigada pelo espaço, pessoal. Boa tarde.

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Muito grata, doutora Meyrisse.
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Agradeço à doutora Mariana e à doutora Adriana, que trabalham na Deam. Fizemos um
trabalho muito importante, com várias parcerias. A Polícia Civil nos apresentou um projeto que está
sendo institucionalizado por esta casa: o "Falando Delas para Eles". Vocês sempre estiveram
presentes nesse projeto. O acolhimento às mulheres é fundamental. Elas ainda se sentem
constrangidas ao chegarem a uma delegacia e, muitas vezes, não serem acolhidas. Muito grata pelo
trabalho de vocês.

Quero chamar à mesa 2 pessoas muito importantes. Primeiramente, nossa querida deputada
Dayse Amarilio, que também foi Procuradora Especial da Mulher. Deputada Dayse Amarilio, sente-se
aqui ao meu lado. Também chamarei a doutora Selma – vamos encontrar um lugar para ela. A
doutora Selma esteve presente no meu compromisso de assunção da Procuradoria Especial da
Mulher. Estou muito feliz com sua presença.

A deputada Dayse Amarilio foi nossa segunda Procuradora Especial da Mulher. Quando falei
para vocês que fizemos o acordo de colocar a digital de cada deputada, isso foi ideia dela – uma
ideia muito legal. Cada uma de nós sempre viu as outras como parceiras, o que acho muito bonito.
Estamos cada vez mais unidas, mostrando que, em partidos diferentes e muitas vezes votando de
forma distinta, construímos juntas a pauta da mulher, como exemplo de que a Câmara Legislativa
pode estar unida na pauta feminina. Ainda somos uma bancada feminina pequena, mas a senhora
fez e faz parte da procuradoria. Na sua pessoa, cumprimento também toda a sua equipe, que
construiu a Procuradoria Especial da Mulher, que hoje tem tanto protagonismo. Muito obrigada por
sua presença.

Deputada Jaqueline Silva, olha só: 3 das 4 deputadas estão aqui; sentimos falta da deputada
Doutora Jane.

Quero chamar a doutora Selma, cuja presença, para mim, é uma honra. A doutora Selma
também esteve presente na minha posse como procuradora. Eu a conheci pessoalmente em uma
sala da Câmara Legislativa, falando sobre nossas meninas e meninos do socioeducativo. Muito grata
pelo trabalho que a senhora realiza. Antes de sua chegada, eu dizia que nós, mulheres, precisamos
fazer com que nossas meninas sonhem. Elas não podem sonhar em ser namoradas de traficantes;
não podem sonhar que o crime pode ser um meio de inserção na sociedade. Elas têm que sonhar em
ser pessoas e mulheres com perspectiva de futuro. Esse é o nosso compromisso. Para nós, sua
presença é uma honra.

Concedo a palavra à doutora Cláudia Fernanda de Oliveira, titular da Segunda Procuradoria
do Ministério Público de Contas do Distrito Federal. Muito grata pela presença da senhora.

CLÁUDIA FERNANDA DE OLIVEIRA PEREIRA – Boa tarde a todos. Quero cumprimentar a
deputada Paula Belmonte, procuradora especial da mulher na Câmara Legislativa do Distrito Federal,
na pessoa de quem peço vênia para também cumprimentar todos os integrantes da mesa, todas as
mulheres aqui presentes e as mulheres da nossa cidade.

Para mim, é uma honra estar aqui. Vocês devem ter percebido que nós temos na mesa
representantes de entidades bastante afetas a essa causa: a Polícia Militar, a Polícia Civil, a
Defensoria Pública, o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, o Executivo e o Legislativo. E
alguns podem se perguntar: “E o Ministério Público de Contas do Distrito Federal?” Então, quero
começar me apresentando, colocando-me à disposição dessa causa e colocando também, sobretudo,
o Ministério Público de Contas brasileiro.

O nosso Ministério Público atua perante tribunais de contas em todo o país. Pode parecer,
em um primeiro momento, que esse tema não seria tão afeto à causa do controle externo, mas é o
contrário. Quero apresentar alguns exemplos de como é importante a participação do controle
externo nessa temática. E quero dizer mais: ainda é pouco conhecido e, por isso, é pouco
demandado.

É importante que realizemos esse tipo de evento, que participemos. Já agradeço muito à
deputada Paula Belmonte pela oportunidade. Passo a apresentar alguns exemplos para os senhores
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perceberem claramente a importância de se ter o controle externo nessa discussão. Eu vou citar
apenas alguns exemplos.

Começo em 2010, quando o Ministério Público de Contas da União protocolou uma
importantíssima representação que levou o Tribunal de Contas da União a realizar uma ampla
auditoria operacional sobre as ações de enfrentamento à violência doméstica e familiar contra a
mulher, com ênfase na implementação da Lei Maria da Penha.

Mas não parou ali. Não foi apenas essa importantíssima auditoria que trouxe um espelho da
situação da política pública naquela ocasião. Provocados pelo Poder Legislativo – isso é muito
importante –, pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, outras auditorias vieram. Ressalto
a fiscalização da gestão do sistema integrado de atendimento às mulheres, o Disque 180. Houve
uma auditoria extremamente importante, com muitos achados que considero essenciais para a
política pública. Quero citar também o programa de prevenção e combate à violência contra a mulher
e o feminicídio, que foi outra auditoria importante, provocada pelo Senado Federal.

Esse exemplo do Ministério Público de Contas da União e do TCU não é isolado. Em Santa
Catarina, que costumamos chamar de padrão ouro de fiscalização, o Ministério Público de Contas
também apresentou uma representação importantíssima sobre o assunto. O Tribunal de Contas
realizou auditoria e levantou os principais aspectos do feminicídio, com um detalhe: o seu custo para
a sociedade.

Recentemente, o Ministério Público de Contas de Mato Grosso também aderiu a essa causa.
Já existe, naquele tribunal de contas, o projeto TCE Pró-Mulher, por meio do qual estão incluindo,
como item de avaliação da prestação de contas, o cumprimento das políticas públicas de defesa da
mulher, abordando não só os aspectos programáticos desses direitos, mas, acima de tudo, a
implementação dessas políticas públicas. Então, isso vai constar como item de análise de prestação
de contas. Isso é bastante importante, é um avanço para a discussão na prática.

No âmbito do Distrito Federal, em 2019, o Ministério Público de Contas do DF protocolou a
Representação nº 45/2019, a que a deputada Paula Belmonte fez referência, na qual trouxemos não
só dados relacionados a esses assassinatos no DF – essa é a palavra –, e também mapeamos as
previsões orçamentárias mais significativas sobre essa temática.

O Ministério Público foi além: apresentou um apanhado da legislação local que enfoca a
questão das mulheres no DF. Naquela ocasião, percebemos que havia 9 artigos na Lei Orgânica do
Distrito Federal que utilizavam a palavra “mulher”. Quando expandimos a pesquisa, em 2022, já
existiam 210 normas contendo essa referência, e a maioria delas era no campo da segurança, saúde
e trabalho. Com essa análise, deparamo-nos com grandes datas festivas de comemoração às
mulheres.

Traçando um panorama mais amplo, o Ministério Público buscou demonstrar a necessidade
de haver um olhar abrangente sobre o tema e chamar a atenção, por meio de sua representação,
para que se discuta exatamente em que ponto essas leis realmente impactam na vida da mulher
brasiliense. De fato, essas leis são aplicadas? De fato, são constitucionais? De fato, são efetivas e
eficazes? Era isso que gostaríamos de saber.

A deputada Paula Belmonte, com sua sensibilidade, abraçou essa causa e vai apresentar o
trabalho da Procuradoria da Mulher, que é fundamental para direcionar as políticas públicas.
Costumamos brincar que, se um ET viesse para cá, ele diria que os direitos são todos
implementados, mas é necessário compreender que essas leis precisam ser realizadas na prática e
regulamentadas, pois esse é o papel do Executivo.

Essa representação, lamentavelmente, não se tornou auditoria naquela ocasião. Porém, em
2022, o Tribunal de Contas autuou um processo e está realizando uma fiscalização coordenada pela
Controladoria-Geral da República do Chile, relacionada à igualdade de gênero e à discriminação. Já
existe um relatório prévio de auditoria encaminhado ao Governo do Distrito Federal e, em breve, o
Tribunal de Contas irá entregar esse importante trabalho à sociedade.

Ata de Sessão Plenária Circunstanciada da 16ª S.O. (2575746)         SEI 00001-00009860/2026-28 / pg. 12



31Suplemento do DCL Nº 52, Brasília, quinta-feira, 19 de março de 2026

Vou registrar algumas questões de auditoria, destacando 2 como muito importantes: as
políticas, programas e/ou ações do Governo do Distrito Federal têm sido eficazes para abordar o
problema da violência contra a mulher? Em segundo lugar, as políticas, programas e/ou ações
distritais realizadas têm utilizado os recursos alocados de forma eficiente?

Nossa expectativa é de que, em breve, os senhores possam ter acesso a esse trabalho, que
também irá direcionar as políticas públicas. Desde a Emenda Constitucional nº 109/2021, os órgãos e
entidades da administração pública, individualmente ou em conjunto, devem realizar a avaliação das
políticas públicas.

Com essas breves palavras, coloco o Ministério Público à disposição, informando que existe
uma ouvidoria que recebe denúncias anônimas. Atualmente, estou como procuradora-ouvidora. O
Ministério Público de Contas atua na fiscalização dos recursos públicos e das despesas públicas,
sempre com interface, como mostrei a vocês. Costumamos falar que, sem o orçamento, o direito não
se realiza. Coloco à disposição nossa Ouvidoria, informando que ela recebe essas denúncias e que
todas elas são tratadas e distribuídas entre os 4 procuradores.

Finalizo, dizendo que sempre costumo afirmar que técnica, todos nós temos, mas que não
nos falte empatia e humanidade.

Muito obrigada. (Palmas.)

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Doutora Cláudia, quero externar minha
honra em conhecê-la e reconhecer o trabalho que representa para nossa sociedade. Como
mencionado anteriormente, o orçamento e a efetiva execução dele são fundamentais para que as
políticas públicas sejam implementadas e promovam a transformação social.

Uma mulher assassinada faz muita falta à sociedade. Isso choca nossa sociedade. Nós nunca
podemos naturalizar isso nem considerar que faz parte da nossa sociedade.

No Distrito Federal, conforme mencionado pela secretária Giselle, existe a melhor lei do
mundo, a Lei Maria da Penha, mas ainda enfrentamos os maiores índices de violência contra a
mulher. Ao abordar a violência contra a mulher, referimo-nos também à violência contra crianças e
famílias.

Obrigada pelo trabalho que a senhora realiza. A senhora é uma referência para nós,
mulheres, nesses lugares de fala que precisamos ocupar.

Muito grata.

Concedo a palavra à senhora Procuradora-Geral da Justiça do Ministério Público do Distrito
Federal e Territórios em exercício, senhora Selma Sauerbronn.

SELMA LEITE DO NASCIMENTO SAUERBRONN DE SOUZA – Obrigada. Boa tarde a todos e a
todas. Agradeço muitíssimo, deputada, pelo convite, não só para a prestação de contas de uma
gestão, mas também para discutirmos uma questão tão séria. Não foi possível chegar com
antecedência porque estava com demandas desde a manhã, então foi praticamente impossível
chegar aqui antes. Estou aqui também para a posse da deputada Jaqueline Silva.

A deputada fez uma pergunta: “Doutora, o que fazer?” A mesma indagação foi deixada aqui
pela procuradora de contas, a doutora Cláudia. O que fazer com a temática envolvendo a mulher?
Quer dizer, isso é algo que há muito tempo se discute.

Há muito tempo se reconhece que a mulher ficou invisível ao longo de séculos,
especialmente na nossa sociedade. Quando trazemos isso aqui para o nosso país, constatamos que
leis foram aprovadas – leis que são consideradas, no plano internacional, como altamente
avançadas. Entretanto, há um enorme fosso entre o que está descrito na lei e o que efetivamente é
feito para que as mulheres não morram, para que as mulheres sejam respeitadas, para que o mundo
civilizatório respeite o lugar e o papel da mulher na sociedade, seja como educadora, como
profissional, como agente da ciência, como pessoa que trabalha e que está dentro de um ambiente
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familiar. Vejam a importância de uma mãe para o desenvolvimento de uma criança.

Enfim, sempre se pergunta o que fazer e como fazer. É necessário trabalhar políticas
públicas, mas, espera aí, políticas públicas que chegam tão somente para aquelas mulheres que já
estão com uma medida protetiva decretada? Quando a medida protetiva do Poder Judiciário é
decretada, a situação já está caótica, aquela mulher está quase à beira da morte.

Muito se tem investido em capacitações nessa área no Ministério Público e na magistratura.
Temos investido muito nos profissionais, para que eles possam detectar as vulnerabilidades de uma
mulher num contexto de risco, num ambiente familiar. Entretanto, minha gente, mulheres vêm
morrendo. Se há todo um esforço, toda uma disposição, parece que é necessário muito mais do que
a disposição e o esforço das instituições. Eu estava falando isto agora há pouco aqui com a
deputada: é necessário muito mais, é necessário educação.

Eu acho que isso tem que vir lá de trás. Temos de ensinar os nossos filhos, os nossos
meninos a não agredir a mulher, a respeitar o espaço da mulher, a respeitar a mulher como todo e
qualquer ser humano, que merece respeito, que merece as oportunidades, que merece ser feliz, que
merece viver em paz. Acho que começa por aí.

A mulher também precisa ensinar as suas filhas a não se colocarem num lugar indigno. Não
foram raras as vezes em que presenciei algumas situações quando trabalhei na vara de violência
doméstica. É impressionante. A mulher chegava e era ouvida na condição de vítima. Pensem bem, na
condição de vítima. Imaginávamos que ela se sentiria protegida na sala de audiências. Mesmo assim,
ela dizia para nós: “Doutora, eu errei, eu não deveria ter vestido aquela roupa que ele falou para eu
não vestir. Por isso que eu apanhei, por isso ele quebrou meus dentes.” “A culpa minha foi imensa,
doutora, porque ele falou para eu não ir a tal local e eu fui.”

Quando pensamos em educação e cultura, o assunto envolve também a educação e a
cultura para a mulher aprender a se colocar no lugar dela. Qual é o lugar da mulher? Todo e
qualquer lugar em que o homem esteja tem que haver um lugar para a mulher.

Hoje enfrentamos uma luta imensa em relação ao equilíbrio nos espaços de poder. Eu acho
que o parlamento sofre com isso também. Há um número infinitamente menor de mulheres em
relação aos homens, não só aqui na Câmara Legislativa do Distrito Federal, mas também no Senado,
na Câmara dos Deputados, nas câmaras dos estados. A mesma coisa ocorre nos tribunais.

Atualmente, eu estou me candidatando ao quinto constitucional, que representa um assento
existente no tribunal para ocupar como desembargadora. O nosso tribunal busca atender às
orientações do CNJ, um tribunal respeitado no Brasil, conhecido por trabalhar muito. Ele é um dos
melhores tribunais que existe no país, mas ainda assim precisamos lutar para dar um assento a uma
mulher. Esse tem sido o esforço.

A mudança que tem que acontecer é imensa, porque passa pela educação e pela cultura.
Trata-se de colocar a mulher para sair dessa condição de ser subordinada ao mundo masculino e
assumir um papel feminino, útil à sociedade, tal como o homem se coloca. O esforço é imenso.
Precisamos trabalhar nós, mulheres, e trabalhar também os homens para que eles mudem a chave,
adotem outro esquema mental, a fim de que possamos caminhar neste mundo.

Muito obrigada pela oportunidade.

Vou me manifestar por ocasião da posse. Agradeço muitíssimo o momento. Para mim, é uma
honra estar em um espaço como este, porque me sinto completamente em casa. Eu sou cidadã,
nascida aqui em Brasília e já recebi a homenagem da Câmara Legislativa. Falar com mulheres é, para
mim, uma grande satisfação.

Muito obrigada, deputada Paula Belmonte, por me conceder a palavra.

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Obrigada, Selma, pelas palavras.

Nós acreditamos no que a senhora falou sobre educação. Estamos falando a respeito de
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nossas meninas sonharem e se projetarem no mundo. É muito importante fazer com que as nossas
meninas não desistam de estudar. Hoje, há um índice muito grande de abandono no ensino médio
entre as meninas, índice maior do que entre os meninos.

É importante mostrar às nossas meninas que é possível sonhar. Esses lugares em que
estamos aqui, em uma mesa com várias mulheres, podem se tornar referência. Essa é a nossa
responsabilidade. Nós agradecemos a outras mulheres que já trilharam esse caminho. Cabe a nós
fazer com que outras mulheres se inspirem pelo nosso propósito de lutar por um Brasil com mais
oportunidades.

Há também a responsabilidade de ensinar os nossos meninos. Nós institucionalizamos um
programa nesta casa, que começou com a Procuradoria Especial da Mulher, chamado “Falando Delas
com Eles”. O programa trabalha exatamente essa perspectiva na educação, porque assim se muda a
visão. As pessoas começam a entender que não é normal xingar, não é normal um pai xingar a mãe
com palavrão, não é normal empurrar a mulher, não é normal o descaso, não é normal quebrar as
coisas. Nós estamos fazendo esse trabalho e contamos com a parceria de todos.

Com muita honra, passo a palavra à nossa querida deputada Dayse Amarilio, que foi
procuradora especial da mulher. Eu tive a oportunidade de receber dela essa procuradoria e agora
estamos passando o cargo.

DEPUTADA DAYSE AMARILIO (PSB) – Boa tarde a todos. Este ambiente está florido.

Eu tinha que passar por aqui, corri tanto para chegar. Como é bom encontrar essas mulheres
poderosas e os homens de verdade. Existe homem de verdade aqui? Vemos que sim.

Pessoal, é um prazer muito grande estar aqui. Quando a deputada Paula Belmonte comentou
o assunto, eu lembrei que, antes de eu tomar posse, nós nos encontramos em um shopping – não
lembro bem o local. Eu nem imaginava como era isso aqui. É mais desafiador do que eu imaginava.

A Deputada Jaqueline é nossa veterana e nos recebeu muito bem nesta casa. A Deputada
Paula Belmonte já havia sido deputada federal. Inclusive, a melhor deputada federal. Durante todo o
ano que vossa excelência esteve na legislatura, eu já era sua fã. E eu já acompanhava o trabalho
dessas 2 mulheres. Conhecemos aqui também a deputada Doutora Jane.

Naquele momento falamos: Poxa, nós somos 4 mulheres deputadas; quem dera que
fôssemos mais, para ter como dividir melhor a PEM. Mas pensamos: por que não ficar, cada uma,
durante o período de 1 ano? Enfim, foi um desafio muito grande, eu aprendi muito e aprendi muito
com vocês. Aprendi que juntas fazemos muito mais. Aprendi que quando uma mulher se levanta, ela
levanta muitas outras mulheres. Aprendi que nós precisamos pensar em como falar com os homens,
inclusive, trazer os homens de verdade para o nosso lado.

Sei que esta mesa aqui está muito poderosa, mas vou quebrar um pouco a formalidade.

Eu queria agradecer em especial as meninas da Procuradoria Especial da Mulher que estou
vendo ali: a Denise, a Ana e a Ivonete. Um dos grandes desafios era termos um lugar para chamar
de nosso. Um lugar para chamar de nosso como mulher. E nós conseguimos trazer a PEM. Hoje
vocês estão lá no cantinho de vocês, atendendo mulheres, fazendo a diferença na vida das mulheres.
Estamos aqui com a Defensoria Pública, na pessoa da Rafaela. Quero mandar um abraço para o
nosso defensor público Celestino Chupel, que acreditou, juntamente conosco. Então trouxemos a
defensoria para cá. Estou vendo aqui a Polícia Militar. O Provid é um programa maravilhoso.

A doutora Selma trouxe aqui uma coisa muito importante, eu estava comentando isso com a
doutora Cláudia: precisamos começar a falar para os homens. Eu quero que vocês pensem só numa
coisa. Quando falam que conversamos mais com as meninas, nós temos que lembrar que nós,
mulheres, gestamos e parimos meninas e meninos. Então, é preciso começarmos a falar para os
nossos meninos. Precisamos ir cortando o mal pela raiz mesmo. Desde uma piadinha, uma coisinha.

Meu filho, hoje, tem 22 anos. Às vezes, quando ele solta uma coisinha, eu falo: “Olha aí,
viu?” Ele fala para mim também: “Mãe, viu que você replicou uma coisa machista?” Ele fala que ele é
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feminista, que luta contra a cultura machista que quer, muitas vezes, subjugá-lo. Ele tem
consciência, porque ele teve uma avó que não lhe permitia tratar as mulheres de qualquer jeito. Ele
teve uma mãe que também não permitia isso, porque a minha mãe quase morreu de feminicídio. Eu
falei que nunca mais passaria por isso na minha vida, e eu ensinei isso a ele.

Quando paramos para pensar, doutora Selma e doutora Cláudia, o que tem a ver o
orçamento com a luta contra o feminicídio e a violência? Tudo. Porque vemos que uma coisa é
prioridade na vida da gente quando colocamos o orçamento, quando dedicamos recursos do poder
público para investimento. E aí precisamos fazer muito mais: muito mais pela saúde, muito mais
pelas mulheres. Isso é necessário! Muitas vezes, quando brigamos por orçamento aqui, quando eu
digo que a saúde não é prioridade, que as mulheres são prioridade, eu falo de orçamento. Porque o
dever desta casa é fiscalizar.

Eu vou falar aqui uma coisa que pode ser polêmica, mas, no fundo, tem tudo a ver. Quando
procuramos saber para onde foi o dinheiro, por exemplo, do Banco de Brasília para o Master, isso
tem a ver com o que nós estamos discutindo aqui, porque o dinheiro é nosso, o dinheiro é dos
brasilienses, o dinheiro é das mulheres, que vai ser investido em programas importantes na saúde.

Algumas pessoas perguntam: “O que isso tem a ver com a Câmara Legislativa do Distrito
Federal?” Tudo. Porque tudo o que acontece no Distrito Federal tem a ver com os deputados que
representam o povo do Distrito Federal. Senão, não seríamos eleitos para defender o povo do Distrito
Federal. Então, tem tudo a ver conosco.

Agora precisamos avançar. Essa não é uma dificuldade só da Secretaria de Saúde; é também
uma dificuldade da Secretaria da Mulher. Porque, por exemplo, existem leis que, só pela CPI do
feminicídio, poderiam resultar em uma política fantástica de proteção à mulher. Mas onde está a
regulamentação dessas leis? Onde está a pactuação de prioridade do Executivo para falar que vai
fazer um esforço?

Uma lei de minha autoria fala uma coisa simples: uma mulher tem que ser atendida no
hospital quando ela chega lá toda machucada, sofrendo uma violência institucional – porque ela faz
H e fica esperando. Na situação em que estamos vivendo na saúde, ela não vai ser atendida. Essa é
a realidade. Ela não tem uma sala para ser acolhida. Será que é tão difícil destinar uma sala para
atender uma mulher que foi espancada, que foi vítima de violência?

Isso passa, de fato, por uma questão de decisão política. É lógico que, muitas vezes, a
Secretaria da Mulher não tem perna, mas o nosso dever, enquanto Câmara Legislativa, é fiscalizar,
assim como o do Ministério Público é fiscalizar para onde está indo o orçamento. Isso passa pela
definição de prioridade.

Pessoal, nós estamos aqui e não vamos desistir.

Quero dizer que nós ficamos muito tristes. Eu tenho pensado muito sobre o que aconteceu
conosco nos últimos 10 anos, porque um jovem de 17 anos que organiza um estupro coletivo era, há
10 anos, uma criança de 7 anos. Lembro-me do meu filho aos 7 anos, um menino puro, que queria
que eu dormisse com ele segurando a mão dele e que dizia: “Mamãe, eu a amo. Mamãe, você é
linda.” Embora eu não fosse, era o que ele falava.

Nós nos perdemos. O que aconteceu nesses 10 anos para estarmos vivendo o que estamos
vivendo? Precisamos fazer uma mudança de mentalidade – uma verdadeira metanoia, uma
transformação da nossa mente –, que deve começar nas nossas casas. Ela começa quando
acreditamos no que somos, inclusive ao ocuparmos espaços de poder e decisão, porque, senão, eles
não serão dados a nós. Eles não nos querem nesse espaço; não nos querem como desembargadoras,
coronéis, capitãs, secretárias ou deputadas. Eles não querem isso.

Nós precisamos ocupar esses espaços para viver em um país mais justo e mais democrático.
Inclusive, é conclusão de pesquisa científica que, quanto mais mulheres há em espaços de decisão,
mais democrático é o país. Nós só perdemos para países árabes, onde as mulheres sequer votam.
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Aqui, nós votamos e temos que ser inteligentes ao votar. Eu tenho muito orgulho de estar ao
lado dessas 2 mulheres. Elas sabem que digo isso de coração. Fico muito feliz de estarmos juntas. Se
Deus quiser, haverá mais mulheres neste parlamento no próximo mandato, mais mulheres
desembargadoras e mais mulheres procuradoras.

Contem conosco. Muito obrigada. Um beijo no coração de vocês. Estamos juntas, juntos e
misturados. (Palmas.)

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Parabéns, deputada Dayse Amarilio,
pela fala, que me representa muito. Quando a senhora diz “eles não querem”, essa é uma realidade
que nós vivenciamos. Muitas vezes, estamos em espaços de discussão de políticas que serão
implementadas e, quando falamos, começa a conversa, o barulho, e precisamos dizer: “Olhem, só
vou falar depois que todos se silenciarem”. Quando isso acontece, dizem que estamos nervosas.

Não quero trazer polêmica, mas é muito importante que homens e mulheres votem em
mulheres; que não só mulheres, mas homens e mulheres, votem em mulheres que têm coragem de
fazer o enfrentamento.

Eu insisto que temos que fazer com que as nossas meninas e crianças se projetem, porque
hoje a nossa sociedade está imediatista. Temos visto meninas e mulheres sendo presas, sendo
utilizadas para o transporte de drogas e cometendo crimes. Nós não podemos aceitar isso.

Deputada Dayse Amarilio, parabéns pela fala e pela representatividade que ela traz.

A deputada Jaqueline Silva tomará posse hoje na Procuradoria Especial da Mulher da Câmara
Legislativa do Distrito Federal. (Palmas.)

Esta é uma comissão geral e há um roteiro a ser seguido, bem como uma formalidade do
Regimento Interno a ser cumprida.

Passarei a palavra à deputada, para que possamos, depois, apresentar o estudo que a
doutora Cláudia trouxe. Nós fizemos o melhor possível, e tenho certeza de que esse estudo terá
continuidade na Procuradoria Especial da Mulher, para que efetivemos, realmente, o orçamento do
Distrito Federal.

Quando entregamos um título de cidadão honorário, deixamos o homenageado por último e
já fazemos a entrega. Dessa forma, quando a pessoa fala, ela já está investida como cidadã
honorária. Passarei a procuradoria à senhora, deputada, com muito carinho, pois sei da
responsabilidade que a senhora tem.

Concedo a palavra à deputada Jaqueline Silva.

DEPUTADA JAQUELINE SILVA (MDB) – Obrigada, deputada Paula Belmonte.

Boa tarde a todos.

Logo tomarei posse. Preparei-me para falar com vocês de forma direcionada à Procuradoria
Especial da Mulher, já como procuradora.

Neste momento, quero cumprimentar as autoridades presentes e, de forma especial, as
minhas amigas deputada Dayse Amarilio e deputada Paula Belmonte, amigas de verdade, amigas de
parlamento. Amigas que, sim, têm, em um momento ou outro, divergências. No entanto, em
nenhum momento, isso impediu que nós conversássemos, que nós pensássemos o Distrito Federal.

A maior demonstração disso é este momento. A deputada Paula Belmonte poderia tê-lo
transformado em algo só para si, mas, ao contrário, ela o transformou em uma comissão geral, para
fortalecermos essa pauta e termos, junto com essas autoridades e nossas convidadas, a
oportunidade de dizer que queremos fazer ainda mais. Esse tem sido o compromisso das mulheres
deste parlamento.

Costumo dizer que nós ainda somos muito poucas – de 24 parlamentares, apenas 4 são
mulheres –, mas nós sonhamos – digo nós porque tenho certeza de que este também é o desejo da
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deputada Paula Belmonte, da deputada Dayse Amarilio, da deputada Doutora Jane e do meu coração
– com o dia em que este plenário e estas cadeiras serão, sim, ocupados por mais mulheres.

No entanto, para que isso aconteça, nós precisamos, primeiro, trazer às mulheres esse
sonho. Como falou a deputada Paula Belmonte, esse sonho é possível. Eu, mais do que ninguém,
posso dizer muito sobre isso. A minha condição e a minha realidade eram muito distantes deste
parlamento e, ainda assim, com muito trabalho e muita insistência, nós conseguimos chegar aqui.

Então, que a nossa fala, que o nosso trabalho no parlamento e as autoridades que estão aqui
à mesa – mulheres que são muito mais do que empoderadas, mulheres que provavelmente também
enfrentaram muitas lutas, muitas dificuldades, e hoje estão onde estão – sejam exemplo para o
Distrito Federal, para todas as nossas mulheres, de que lugar de mulher é onde ela quiser estar.
(Palmas.)

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Muito grata, deputada Jaqueline Silva.

Convido o senhor chefe da Unidade de Acompanhamento de Políticas Públicas da Consultoria
Técnico-Legislativa de Fiscalização, Controle, Acompanhamento de Políticas e Contas Públicas e
Execução Orçamentária, Conofis, da Câmara Legislativa do Distrito Federal, servidor desta casa,
Lincoln Vitor, para apresentar os principais resultados do estudo técnico em relação às
masculinidades e à rede de proteção à mulher.

Muito grata pela sua presença e por seu trabalho.

Concedo a palavra ao Lincoln Vitor. (Palmas.)

LINCOLN VITOR SANTOS – Boa tarde a todas, boa tarde a todos.

Cumprimento, na pessoa da deputada Paula Belmonte, da deputada Jaqueline Silva e da
deputada Dayse Amarilio, todas as componentes da mesa e todas as autoridades presentes.

Sou servidor desta casa, conforme a deputada mencionou. Sou consultor técnico-legislativo
e, atualmente, chefe de uma das unidades da Conofis, que é a Consultoria Técnico-Legislativa de
Fiscalização, Controle, Acompanhamento de Políticas e Contas Públicas e Execução Orçamentária
Conselho Nacional de Trânsito.

Somos parceiros da Procuradoria Especial da Mulher e, com base em demandas que vieram
da procuradoria, realizamos 2 estudos: um relacionado às masculinidades, que foram mencionadas
aqui como importantes, e outro sobre a rede de proteção às mulheres.

Nos nossos trabalhos, nós tentamos trazer subsídios para a atuação parlamentar, para que
os parlamentares consigam aprimorar políticas públicas, elaborar novas políticas públicas e verificar o
acompanhamento dos recursos financeiros, dos recursos humanos e dos serviços.

Como eu disse, sou servidor da Câmara Legislativa. A nossa consultoria é composta por 4
unidades, e atualmente sou o chefe de uma delas.

Gostaria de verificar se é possível apresentar um vídeo, por favor.

(Apresentação de vídeo.)

LINCOLN VITOR SANTOS – Achei importante trazer esse vídeo porque ele resume a postura
de violência que alguns homens adotam contra a mulher e, ao mesmo tempo, fala da violência em
si.

(Apresenta projeção.)

LINCOLN VITOR SANTOS – Fizemos 2 estudos: o Estudo Técnico nº 5/2025 e o Estudo
Técnico nº 10/2025. Um é sobre as masculinidades e como elas têm sido trabalhadas no Distrito
Federal. O outro é sobre a rede de proteção à mulher e inclui os benefícios voltados à mulher em
situação de vulnerabilidade, que se transformaram num painel cujo lançamento vocês verão hoje.

Sabemos que a origem da violência contra a mulher tem muitos debates. Entre eles, estão as
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masculinidades, que podem ser divididas em 2. A primeira é a hegemônica, também chamada de
tóxica, baseada na heteronormatividade. A segunda é a masculinidade que traz a mulher para junto
do homem e não a afasta.

A masculinidade tóxica é tida como uma das causas da violência contra a mulher. Os
pesquisadores falam que a violência se tornou um instrumento social validado para manter o
controle, punir a desobediência e demonstrar o poder.

A masculinidade positiva é o oposto disso, e é com ela que se deve tentar trabalhar.
Devemos implementar novas políticas públicas e aprimorar as que já existem, para que a sociedade
modifique a sua forma de tratar as mulheres. A mulher não deve apenas ser mantida como membro
da sociedade, mas, sim, como participante de todas as políticas.

A masculinidade positiva, também chamada de saudável, é reconhecida como alternativa à
masculinidade hegemônica, tida como uma das principais causas da violência contra a mulher. A
masculinidade positiva fundamenta-se no respeito, na empatia e na igualdade entre os gêneros, e
não na violência e no controle.

Pensando nesses conceitos, a consultoria fez um levantamento dos programas, projetos e
serviços que são desenvolvidos no Distrito Federal, pelo poder público e pela iniciativa privada. Nós
encontramos que a maioria desses programas, projetos e serviços é temporária. Uma forma de
modificar isso seria transformá-los em políticas públicas permanentes.

As campanhas educativas são as principais políticas públicas. Elas não deixam de ser
importantes, mas podem ser fortalecidas e se tornar permanentes. Existem também os grupos focais
– mencionados pela mesa e os segundos colocados em número –, os projetos sociais, os serviços
públicos e outros programas, projetos e serviços voltados para esse tema.

Como destaques estão o Espaço Acolher, o programa de prevenção à violência doméstica da
Polícia Militar e os Comitês de Prevenção e Combate ao Machismo e Valorização da Mulher. Esses
são serviços e espaços permanentes que, talvez, ainda não sejam suficientes para o combate a esse
problema.

Em um estudo sobre a rede de proteção à mulher vítima de violência ou em vulnerabilidade
no Distrito Federal, encontramos mais de 300 equipamentos e serviços para a proteção à mulher no
Distrito Federal. Esse é um número bem grande.

Sabemos que a maioria da população do Distrito Federal é formada por mulheres, embora
nasçam mais homens. A partir dos 26 anos mais ou menos, há uma inversão no percentual, e o
número de homens vai diminuindo, e o de mulheres vai aumentando. Na população como um todo,
o número de mulheres é maior.

Agora, trago alguns dados estatísticos oficiais do Distrito Federal, de 2025. Foram
contabilizados 266 estupros de mulheres, 514 estupros de vulneráveis do sexo feminino, 28
feminicídios, 133 tentativas de feminicídio, 12 homicídios dolosos e 55 tentativas de homicídios
dolosos.

Os números podem mudar depois de algum julgamento ou de alguma tratativa, mas esses
são os dados coletados.

Foram registrados também mais de 11 mil casos de violência doméstica no Distrito Federal,
em 2025. Ceilândia concentra 14% dos casos registrados; Planaltina, 8%; Samambaia, 7%;
Taguatinga, 6%; e Recanto das Emas, 5%. Sabemos que há subnotificação.

Em relação à violência sexual, Ceilândia também aparece em primeiro lugar, com 17%.
Depois, vem Samambaia, Planaltina, Recanto das Emas e Sol Nascente/Pôr do Sol.

Nos nossos estudos, fizemos alguns mapas ilustrativos. Quem tiver interesse em ler, eles
estão na nossa página da internet. Demonstram quais regiões administrativas concentraram,
somadas, os crimes contra a mulher em 2025. Observamos que essas regiões estão nas áreas oeste
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e leste do DF. Temos Itapoã e Planaltina marcadas com x. Temos Taguatinga, Sol Nascente/Pôr do
Sol, Ceilândia, Samambaia e Recanto das Emas. Podemos classificá-las como as áreas mais
vulneráveis.

Em relação aos tipos de equipamentos e serviços da rede de proteção à mulher, por área de
atuação, encontramos que a maioria é do Poder Judiciário, com 23,98%, e depois vêm os da
assistência social, com 19%.

Nós temos um número menor da assistência jurídica. Da educação, temos um número muito
baixo, de 2,34%. Já foi mencionada pela mesa a importância da educação para o combate à
violência.

Temos outros equipamentos distribuídos na área da saúde, como o Cepav, na segurança
pública e em trabalho e renda, que apresentaram um número pequeno.

Em relação à distribuição desses equipamentos por RA, o Plano Piloto concentra a maior
parte, com 59 equipamentos ou serviços. Depois, temos Ceilândia e, em seguida, Taguatinga, que
são as regiões administrativas maiores do DF. Mas temos regiões administrativas com números bem
menores, com 1 equipamento apenas e, no caso de Água Quente, zero, por ser uma região nova.
Talvez não tenha sido implementado nenhum ainda porque ela pertencia ao Recanto das Emas.
Talvez essa seja a razão.

Nesses mapas, fizemos também uma ilustração apenas para verificação do número de
equipamentos por RA.

Nesse mapa, verificamos os juizados especiais e as promotorias de justiça distribuídos pelo
DF. Não há esses equipamentos em todas as regiões, mas se verifica uma distribuição mais
homogênea.

No outro mapa, temos os quantitativos de centros de referência da mulher brasileira e casas
de acolhimento nas RAs. Verifica-se que há equipamentos em diversas RAs do DF.

No levantamento dos benefícios destinados às mulheres vítimas de violência ou em
vulnerabilidade, encontramos benefícios pecuniários e não pecuniários. Já foram mencionados
alguns: aluguel social, transporte, órfãos do feminicídio e outros programas, todos regulamentados.
A maioria é da esfera distrital, pelo Governo do Distrito Federal, e a outra parte é promovida ou
implementada pelo governo federal.

Para concluir os estudos, apresentarei as conclusões e, em seguida, passarei a palavra ao
meu colega Woshington, que fará a apresentação do painel para vocês, que estão na expectativa.

Identificamos 12 programas, projetos ou serviços geridos por órgãos do GDF, 4
desenvolvidos no DF geridos por outros órgãos, 7 da iniciativa privada e 33 geridos por outros entes
da Federação, todos voltados à reeducação de homens autores de violência contra a mulher e/ou ao
reforço da masculinidade positiva. Não há no país nenhuma legislação robusta voltada à educação e
reeducação dos homens – esse é um gap legislativo –, tampouco se identificam instrumentos que
demonstrem a efetiva aplicabilidade dessas políticas ou contemplem formas sistemáticas de
mensuração e acompanhamento por meio de indicadores.

As RAs localizadas nas regiões leste, oeste e sudoeste do DF apresentam os maiores
registros de violência doméstica, feminicídio e violência sexual. O número de equipamentos e
serviços da rede nessas RAs não alcança 32% do total mapeado. Embora concentrem os maiores
números, possuem pouco mais de 1/3 desses equipamentos.

É importante ressaltar que a equipe da Conofis não visitou esses equipamentos – foi um
levantamento com dados públicos.

Foram identificados 20 benefícios destinados às mulheres vítimas de violência no DF, sendo
13 de competência do GDF e 7 da União. Entre eles, 8 correspondem a benefícios de natureza
pecuniária, ou seja, de recurso financeiro para a mulher, e 12 não pecuniários.
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Nós emitimos algumas recomendações técnicas, tais como: elaborar, com apoio técnico da
Conofis, cartilhas educativas com temática voltada ao reforço da masculinidade positiva; promover
cursos de reforço da masculinidade positiva para os servidores da CLDF e a sociedade civil, com
calendário permanente; elaborar campanhas publicitárias com foco na redução da violência contra a
mulher no Distrito Federal; elaborar cartilha informativa para divulgação da rede de proteção à
mulher no DF; apresentar indicação ao Poder Executivo visando à padronização do registro e ao
detalhamento da execução das despesas relacionadas aos benefícios destinados às mulheres.

Sobre essa última recomendação é importante destacar que, em nossas pesquisas, não
encontramos detalhamento dessas despesas, ou seja, não há dados sobre quantas pessoas foram de
fato beneficiadas por cada programa em andamento no Distrito Federal. Faltam esses dados – essas
informações não estão públicas. Poderia haver uma forma de melhorar o acompanhamento das
políticas públicas. (Palmas.)

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Obrigada, Lincoln, pelo trabalho.

A deputada Dayse Amarilio estava elogiando a habilidade do Lincoln, que é professor e já foi
aprovado em 22 concursos públicos. Não é algo comum.

Concedo a palavra ao Woshington Rodrigues da Silva, consultor desta casa.

WOSHINGTON RODRIGUES DA SILVA – Boa tarde a todos e a todas.

É uma satisfação estar presente neste evento tão importante.

Cumprimento a mesa, as deputadas, e agradeço à Procuradoria Especial da Mulher a
oportunidade de abordar um tema tão relevante.

Minha apresentação de hoje tratará dos novos painéis recentemente criados, que foram
inaugurados nesta casa. Ao todo, são 3 novos painéis, e vou apresentá-los brevemente.

(Apresenta projeção.)

WOSHINGTON RODRIGUES DA SILVA – Esses painéis estão disponíveis no Observatório da
Mulher, dentro do portal da CLDF. Para acessá-los, basta utilizar o QR code exibido aqui ou fazer
uma busca rápida no Google por Observatório da Mulher CLDF. O primeiro resultado já direcionará
para o portal. No site, vocês poderão acessar o observatório e visualizar esses 3 novos painéis.

É importante destacar que um observatório é algo vivo, em constante evolução. Novos
painéis podem ser criados ao longo do tempo e os existentes são constantemente atualizados. Hoje
apresentamos os seguintes painéis: Rede de Proteção, Programas e Benefícios e Aplicabilidade de
Leis.

Ao acessar o site do observatório, basta rolar a página até a área onde aparecem os painéis.
Atualmente existem 6 painéis, 3 deles estão sendo apresentados hoje. Os 3 novos são justamente os
que aparecem destacados: Aplicabilidade de Leis, Rede de Proteção e Programas e Benefícios.

O painel Aplicabilidade de Leis foi um dos mais comentados aqui durante o evento. Inclusive,
a procuradora Cláudia fez uma pergunta específica sobre esse estudo. Esse painel é extremamente
importante porque não basta criar leis, é necessário verificar se elas estão sendo aplicadas.

Foi realizado um levantamento para avaliar se as leis aprovadas estão sendo efetivas. À
primeira vista, trata-se de um painel bastante amplo. Por isso, vou explicar brevemente como ele
funciona.

No canto esquerdo, há um conjunto de filtros de pesquisa. Ao centro, aparece uma tabela
que terá: o número da lei, um link para acessar o texto completo da lei, a ementa, a autoria, os
temas relacionados, além de outras observações disponíveis ao utilizar a barra de rolagem.

O objetivo principal desse painel é identificar a situação de cada lei: se está sendo aplicada
integralmente ou se está sendo aplicada parcialmente; se não está sendo aplicada; se foi declarada
inconstitucional ou se foi revogada.
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No entanto, para a maioria das leis analisadas – cerca de 66% delas –, não há informações
públicas suficientes para dizer se elas estão ou não sendo aplicadas. Para 66% dessas leis, nós
estamos considerando sua aplicação como indeterminada. Com os dados disponíveis hoje, nós
conseguimos dizer que 13,5% dessas leis realmente estão sendo aplicadas. Ali no canto inferior
esquerdo, está a parte de aplicabilidade e ao lado há um gráfico de donut nomeado “Precisa de
regulamentação do Executivo?” Nele, percebemos que um percentual significativo – a parte que está
em azul‑claro –, aproximadamente 28%, precisa de regulamentação. Esse dado trata justamente
daquilo que a deputada Dayse Amarilio comentou quando disse que, às vezes, cria‑se a lei, mas não
existe regulamentação para que ela seja de fato aplicada. Como todo painel, este está em constante
evolução, e novos estudos serão feitos. Esse é um trabalho contínuo, para que se possa avaliar e
verificar permanentemente a aplicabilidade das leis.

Na tabela, para cada linha, há a coluna de observações. Na primeira linha, por exemplo, é
possível verificar por que a lei aparece como aplicada parcialmente. Há uma explicação para isso. A
lei da segunda linha foi considerada inconstitucional, e na coluna em questão é possível verificar por
quê.

Este é um painel com bastante informação e detalhamento que acredito que vai ajudar muito
na formulação de políticas e na aplicação de recursos.

O segundo painel é o de equipamentos e serviços disponíveis. Existe uma série de serviços e
equipamentos públicos disponíveis, como delegacias, promotorias, Ceam e Cepav, cujos dados estão
espalhados. Foi feita uma compilação desses dados, que foram colocados nesse painel. Nele é
possível verificar, por exemplo, quais são os serviços disponíveis, na Ceilândia, quais são os
equipamentos, o tipo de equipamento e onde eles estão localizados. No canto esquerdo há uma
série de filtros. Eles possibilitam filtrar a busca pela localização, por área de atuação – como
educação; saúde; trabalho e renda –, pela região administrativa, por órgão vinculado. No canto
inferior esquerdo, aparece uma mensagem que pede que, caso seja encontrada alguma
inconsistência ou caso alguém, ao acessar o painel, verifique que está faltando algum equipamento
ou serviço, seja enviado um e‑mail para procuradoriadamulher@cl.df.gov.br comunicando que a
informação está inconsistente ou que há equipamento que não consta na relação. Essa é uma forma
de fortalecer e melhorar o painel.

No painel, há também um mapa do Distrito Federal – que é possível ampliar – que mostra
todos os equipamentos espalhados pela região. Ali nós conseguimos ver que há bastante coisa no
Plano Piloto, na região da Ceilândia e no Recanto das Emas. A seta número 1, na parte superior,
mostra os serviços por área de atuação. Há bastante coisa para garantia e defesa de direitos,
assistência social, saúde, segurança. Tudo isso pode ser filtrado. Então, se estou procurando algo na
área da educação, basta clicar no filtro específico, que ele vai mostrar todos os itens que estão nessa
área.

Hoje, existe um total de 327 equipamentos cadastrados, separados entre especializados e
não especializados. Os especializados são aqueles focados principalmente nos direitos da mulher, e
os não especializados são os que tratam de coisas comuns, tratam tanto disso como de outras
temáticas.

Na tabela que está na parte inferior, está a listagem de todos os equipamentos, com o
nome, o horário de funcionamento, o endereço, o gestor, os telefones para contato e, inclusive, o
WhatsApp, quando disponível – clicar no link já abre direto o WhatsApp Web, e a pessoa já consegue
entrar em contato diretamente com o responsável pelo atendimento. Se ainda houver alguma
dúvida, há um link direto para o site desse equipamento ou serviço; basta entrar no site, que vai
estar tudo detalhado lá. Esse foi o segundo painel, o de equipamentos e serviços, da rede de
proteção.

O terceiro painel traz programas e benefícios. Nele, a mulher consegue localizar de maneira
consolidada essas informações. No canto esquerdo, estão os filtros. Ali conseguimos, inclusive, filtrar
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por tipos de programa – há os que são simplesmente programas, como também os que têm fins
pecuniários, financeiros.

Em seguida, encontramos a classificação por esfera e o total de benefícios catalogados – é
possível filtrar por benefício financeiro. Nesse painel, também há a informação de que, se for
localizar algum benefício ou programa que não esteja contemplado no painel, pode-se enviar um e-
mail para procuradoriadamulher@cl.df.gov.br.

Na parte inferior da tabela está a descrição do programa; o órgão responsável por ele; os
valores que são pagos, caso se trate de um programa financeiro; a periodicidade; os critérios de
concessão.

É isso que eu gostaria de apresentar a vocês. Muito obrigado a todos.

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Woshington, obrigada.

Eu quero falar da importância desses observatórios. É um trabalho árduo, não é fácil de fazer
e precisa de muita tecnologia. Isso tudo foi feito pela Câmara Legislativa sem nenhum custo
adicional. Às vezes, achamos que há muito número nesses painéis, mas eles nos dão a possibilidade
– como foi falado aqui pela nossa procuradora – de questionar o custo do trabalho legislativo. O que
estamos vivendo neste exato momento tem um custo para nós – há o custo da luz, do espaço, de
todos os servidores; toda essa movimentação tem um custo.

Nós vimos que apenas 13% das leis produzidas são realmente efetivas. Nós estamos falando
de orçamento público. A produção de leis tem custo!

A deputada Dayse Amarilio mencionou a situação do Banco Master, mas a questão é anterior
ao Banco Master. O nosso dinheiro não está sendo bem aplicado, e qual é o custo disso para cada
vida?

O Tribunal de Contas do Distrito Federal tem trabalhado com essa questão.

O Observatório da Mulher se iniciou com uma demanda da deputada Dayse Amarilio a partir
do Observatório Cidadão, que é uma ferramenta incrível que esta casa legislativa entrega para a
população – é o primeiro Observatório Cidadão que traz o orçamento de tudo. Hoje estamos nos
fortalecendo com os painéis do Observatório da Mulher, que está vinculado à Procuradoria Especial
da Mulher e que faz muita diferença.

Agora, deputada Jaqueline Silva, a continuidade do nosso trabalho é compartilhar essas
informações com as autoridades competentes. Não só há muita lei que depende de regulamentação,
mas há lei que é inconstitucional.

A qualidade do Poder Legislativo é elevada efetivamente quando fortalecemos a pauta da
mulher.

Quero registrar a presença do deputado Pastor Daniel de Castro, que nos honra com a sua
participação nesta comissão geral que fala sobre o trabalho da Procuradoria Especial da Mulher.

Estamos caminhando para o final desta sessão ordinária transformada em comissão geral, e
depois dela vamos empossar a nossa querida deputada Jaqueline Silva. Nós teremos que encerrar
esta sessão ordinária para passar para o momento de solenidade que, para nós mulheres, será de
muita honra para fortalecermos a Procuradoria Especial da Mulher.

É importante dizer que procuradora Especial da Mulher não é apenas um cargo, não é
apenas um título. Trata-se de um trabalho de todas nós, e nos honramos muito em conduzi-lo.
Quando digo “nós”, refiro-me a nós quatro estarmos juntas na condução desse trabalho – nós três
que estamos aqui e a deputada Doutora Jane, que não se encontra presente.

Antes de encerrar a sessão, quero conceder a palavra, o que muito nos honra, ao senhor
presidente da Ordem dos Advogados do Brasil Seccional do Distrito Federal, OAB-DF, Paulo Maurício,
o grande presidente Poli. Ele realizou um trabalho muito importante na OAB que aprovamos nesta
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casa. Ele teve a gentileza de apresentar um projeto de lei e de fazer com que todas as deputadas
assinassem essa proposta.

Eu deixarei a palavra com ele para explicar o que a OAB realizou e que possibilitou
resguardar ainda mais as mulheres. A OAB está efetivamente atuando na segurança não apenas das
mulheres em geral, mas também das mulheres que atuam no ramo da advocacia.

Concedo a palavra a Paulo Maurício Braz Siqueira.

PAULO MAURÍCIO BRAZ SIQUEIRA – Boa tarde a todas, boa tarde a todos. É uma honra
estar aqui representando a Ordem dos Advogados do Brasil nesta cerimônia e nesta solenidade tão
importante que marca o fechamento de um trabalho, de um ciclo que vem acontecendo na Câmara
Legislativa sob a coordenação da deputada Paula Belmonte à frente da Procuradoria Especial da
Mulher, a quem cumprimento e parabenizo pelo trabalho.

Também cumprimento a deputada Jaqueline Silva e já estabeleço o compromisso de fazer
um trabalho conjunto e muito profícuo com ela, que vai assumir agora a procuradoria. Muito nos
honra estar aqui para prestigiá-la nesse momento.

Cumprimento a deputada Dayse Amarilio, também parceira da Ordem dos Advogados do
Brasil, com muito trabalho já realizado e muito ainda por vir. Cumprimento a procuradora-geral do
MPDFT, hoje em exercício, doutora Selma, e parabenizo-a pelo trabalho que o Ministério Público tem
realizado na pauta de direitos das mulheres. Cumprimento a nossa procuradora do Tribunal de
Contas do Distrito Federal, doutora Cláudia, referência para todos nós em vários pontos, inclusive no
combate ao mau uso do dinheiro público, em várias situações, dando exemplo pessoal nesse sentido.

Quero uma salva de palmas para a senhora, que é nossa referência nisso. (Palmas.)

Na pessoa de vossas excelências, cumprimento todos aqui presentes, celebrando a
oportunidade de a Câmara Legislativa cumprir o seu papel de defender a mulher do Distrito Federal.

Já mencionei isso em outras oportunidades nesta casa, mas sempre que posso repito: oxalá
chegue o dia em que tenhamos paridade, dentro da Câmara Legislativa, entre homens e mulheres
na representação do Distrito Federal, porque é assim que a população se apresenta. Não podemos
ter apenas 4 mulheres deputadas em um ambiente de 24 parlamentares. Precisamos de maior
representação feminina. Por isso estamos trabalhando, na Ordem dos Advogados do Brasil, para que
essas eleições gerais que se avizinham tenham efetiva participação das mulheres, com vez, voz e
condições de disputa.

Vamos estabelecer um observatório para que não existam candidaturas fakes e para que os
valores que os partidos precisam investir nas candidaturas cheguem efetivamente às mulheres
candidatas. A Ordem dos Advogados do Brasil participará ativamente desse processo.

Quero cumprimentar também a advocacia, na pessoa da nossa presidente da Comissão da
Mulher Advogada, doutora Sthefany.

Vem para cá, Sthefany, venha fazer comigo esta fala, por favor. Homem e mulher devem ter
paridade, e eu gostaria que você estivesse aqui comigo.

Cumprimento também a doutora Pâmela, nossa presidente de Samambaia, que está
presente.

Cumprimento toda a advocacia, que é feminina. A OAB é feminina, a advocacia é feminina.
Por isso, sempre que posso, divido a palavra com as mulheres diretoras da Ordem dos Advogados do
Brasil, com as mulheres conselheiras.

A Ordem dos Advogados do Brasil tem muito orgulho de ser a primeira instituição brasileira –
quiçá a única – que estabelece, como regra e como obrigação, que todos os seus cargos sejam
ocupados por 50% de mulheres e 50% de homens, porque essa é a realidade da população
brasileira. A OAB é paritária por essa razão. (Palmas.)
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Em virtude disso, dividiremos esta fala, Sthefany. Peço que você vá pensando no que dirá.

Eu costumo pegar todos de surpresa, pois, quando estamos na Ordem, precisamos estar
prontos.

Faço questão de agradecer à Sthefany, que vai explicar melhor o projeto de lei mencionado
pela deputada Paula Belmonte.

Também atuamos na vanguarda ao estabelecer que todo e qualquer caso que envolva
violência doméstica – seja com advogada na condição de vítima, seja com advogado na condição de
acusado – seja comunicado à Ordem dos Advogados do Brasil, para que possamos tomar
providências de apoio à mulher, por meio da Ordem e da Caixa de Assistência dos Advogados, bem
como cobrar a responsabilização do advogado infrator.

Advogado que comete violência doméstica não é advogado, é criminoso, e não pode estar
em nossa instituição. Isso não é só discurso. Nesta semana, ao tomarmos conhecimento de um
inscrito na Ordem com graves acusações de estupro contra mulheres, em menos de 24 horas realizei
a suspensão desse colega e abri processo de inidoneidade moral para que ele fosse retirado dos
quadros da OAB. Não se trata de discurso, mas de prática.

Ainda assim, é pouco. O que fazemos ainda é pouco. Ainda falta muito: falta espaço, falta
respeito e falta voz, pois as mulheres precisam de participação efetiva na definição das políticas
públicas em todo o país, especialmente no Distrito Federal. Por isso, a Ordem dos Advogados do
Brasil tem muito orgulho de ter em seus quadros mulheres fortes, determinadas e competentes, que
transformaram a nossa instituição desde que passaram a ocupar espaços de forma efetiva.

A doutora Sthefany é um grande exemplo disso: uma mulher que pensa em gestão,
empreendedorismo e carreira, sem se restringir apenas à defesa da mulher em sua essência – o que
é o óbvio – de direito à vida, à casa e à família, mas também à sua capacidade produtiva.

Por essa razão, quero dividir com você, minha amiga, esta fala, solicitando respeitosamente à
mesa a autorização para fazê-lo, para que haja paridade também neste espaço de fala. Que você
possa representar a Ordem dos Advogados do Brasil nesta casa, assim como já faz nos 4 cantos do
Distrito Federal.

Divida comigo a palavra, por favor. (Palmas.)

STHEFANY HELLEN DE BRITO VILAR – Muito obrigada, meu presidente.

Cumprimento à mesa na pessoa da Procuradora Especial da Mulher, deputada Paula
Belmonte, que faz um trabalho incrível, acompanhado de perto por todos nós. É uma honra estar
presente neste dia emblemático, que representa o fechamento de um ciclo e a transmissão de
comando para uma grande aliada no combate à violência contra as mulheres, a deputada Jaqueline
Silva. É uma honra estar presente neste momento tão especial.

Esta casa sempre nos apoiou em todos os momentos. No caso específico mencionado pelo
nosso querido presidente Paulo Maurício, em menos de 48 horas conseguimos aprovar um projeto de
lei que nasceu no âmbito da Comissão da Mulher Advogada. O projeto foi debatido naquela comissão
e contou com o auxílio da doutora Janaína, que também contribuiu para sua elaboração.

Ele surgiu justamente da necessidade de se obter dados sobre quantos advogados cometiam
violência doméstica e, mais do que isso, sobre quantas mulheres advogadas deixam de denunciar
seus agressores. Diante dessa falta de dados, elaboramos um projeto de lei que estabelece como
obrigação da Polícia Civil a comunicação imediata desses casos à OAB. Na Ordem dos Advogados do
Brasil, não aceitamos de forma alguma agressores. Não aceitamos homens que pratiquem violência
contra mulheres, pois, como disse o nosso presidente, não podem ser considerados advogados. Não
haverá tolerância.

Esse projeto surgiu da necessidade de acompanharmos essas situações de perto, já que não
havia a coleta desses dados. Como o nosso presidente disse, esse projeto já é efetivo, já é uma
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realidade. Infelizmente, já recebemos denúncias – gostaríamos que elas não existissem, mas existem
– e, desde então, tomamos as providências.

Quero que todas saibam que podem contar com a OAB. Contem conosco, deputada Paula
Belmonte e deputada Jaqueline Silva. Nós continuaremos fazendo uma grande parceria com a
Procuradoria da Mulher, para que a igualdade se torne formal.

Muito obrigada.

PAULO MAURÍCIO BRAZ SIQUEIRA – Eu me permito fazer o registro da presença das
diretoras da OAB, a diretora da Mulher, doutora Nildete, e a diretora de Comunicação, doutora
Desirée. Nildete é a primeira diretora da Mulher de todo o sistema da OAB. Nós da OAB fomos
pioneiros na criação de uma Diretoria da Mulher, da mulher advogada, da mulher para cuidar que a
Ordem tenha protagonismo em todos os debates que envolvam temas de interesse da mulher no
Distrito Federal, e nós temos grandes representantes.

Eu faço questão de estar presente, quando se trata da situação da mulher, porque eu quero
que chegue o dia em que nós tenhamos homens assistindo e participando deste debate, pois não é
só a mulher que tem que debater o tema da mulher; o homem tem que debatê-lo e tem que
entender que a função dele é proteger e ampliar toda a atuação e todo o respeito que nós
precisamos ter pela mulher.

Obrigado às nossas diretoras por este imenso trabalho. A OAB está à disposição das
instituições do Distrito Federal para que consigamos construir um ambiente mais seguro e mais feliz
para as mulheres.

Muito obrigado.

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Parabéns, presidente.

Peço que todos fiquem para o início da nossa solenidade, para darmos fala a todas as
mulheres presentes. Entregaremos moção de louvor para a OAB, pela representação de várias
mulheres. Este reconhecimento do parlamento junto com a OAB é fundamental, doutor Paulo.

Parabéns pelo trabalho.

Estou grata pela presença de vocês.

Vamos dar continuidade a este momento especial, com a posse da deputada Jaqueline Silva.

Peço ao deputado Pastor Daniel de Castro que fique para participar e falar na posse da
deputada Jaqueline Silva.

Agradeço a oportunidade de fortalecermos a Procuradoria Especial da Mulher, agradeço o
trabalho feito, agradeço a presença das autoridades e demais convidados que honraram a Câmara
Legislativa do Distrito Federal.

Em instantes, daremos início à cerimônia de transmissão do cargo da Procuradoria Especial
da Mulher da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Como não há mais assunto a tratar, declaro encerrada a presente comissão geral, bem como
a sessão ordinária que lhe deu origem.

 

Observação: nas notas taquigráficas, os nomes próprios ausentes de sites governamentais oficiais são reproduzidos
conforme informados pelos organizadores dos eventos.
Todos os discursos são registrados sem a revisão dos oradores, exceto quando indicado, nos termos do Regimento
Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal.
 
Siglas com ocorrência neste evento:
 
Ceam – Centro Especializado de Atendimento à Mulher
Cepav – Centro de Especialidades para a Atenção às Pessoas em Situação de Violência Sexual, Familiar e Doméstica
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CLDF – Câmara Legislativa do Distrito Federal
CNJ – Conselho Nacional de Justiça
Conofis – Consultoria Técnico-Legislativa de Fiscalização, Controle, Acompanhamento de Políticas e Contas Públicas e
Execução Orçamentária Conselho Nacional de Trânsito
Copom – Centro de Operações da Polícia Militar
Cras – Centro de Referência de Assistência Social
Creas – Centro de Referência Especializado de Assistência Social
Deam – Delegacia Especial de Atendimento à Mulher
Fonar – Formulário Nacional de Avaliação de Risco
MPDFT – Ministério Público do Distrito Federal e Territórios
OAB – Ordem dos Advogados do Brasil
PEM – Procuradoria Especial da Mulher
Provid – Policiamento de Prevenção Orientada à Violência Doméstica
RA – Região Administrativa
TCU – Tribunal de Contas da União
 
As proposições constantes da presente ata circunstanciada podem ser consultadas no portal da CLDF.

Documento assinado eletronicamente por ALESSANDRA RODRIGUES BARBOSA - Matr. 24419     , Chefe do
Setor de Registro e Redação Legislativa     , em 17/03/2026, às 15:41, conforme Art. 30, do Ato da Mesa
Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de
março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2575746 Código CRC: 2F7240EE.
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